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SEGUNDA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 1968

MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES

.DEPARTAMENTO NACIONAL
\ DE ESTRADAS DE FERRO

'	 Conselho Ferroviário
Nacional

( RESOLUÇÃO N9 15-68-C.F.N.
, 1121¥ Reunião Graiedria — 26 de

• janeiro de 1968
Processo n9 12-64-C.F.N.

, Relator: Conselheiro Henrique Vi-
eira de Resende.

lee
Proponente: Departamento Nacional
Estradas de Ferro. /

Assunto; Lavratura de termo de
juste final de contas entre o D. N.

àe. P'. e a firma Sociedade Engenha-
alia e Terraplenagem Alberto Ltda. —
'6ETAL.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após 'a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator Henrique Vieira de
Resende, no processo n 9 12-64-C.F.N.,
e tendo em vista a comunicaçao cons-
tante do Oficio n 9 18-PJ, de 19 -de
janeiro de 1968, do procurador Geral
do DNEF, por delegação do Diretor-
Geral e para resguardo, legitimidade
e entendimento do Instrumento a ser,

i de futuro, submetido à aprovação eles-
! te Conselho — têrmo de ajuste final
de contas, para liquidação de resíduos
de reajustamentos, entre o Depena-

'mento Nacional de Estradas de Fer-
ro e a firma Sociedade de Engenha-
ria e Terraplenagem Alberto Ltda./ —
SETAL — cujo contrato, para cons-
trução do trecho compreendido entre
as estacas 1.907 a 2.203 a- 10,00, da
Ligação Brasília — Pires do Rio, no

' Estado de Goiás se acha com prazo
exaurido, improrrogável, desde 10 de

, dezembro de 1967 e em cuja vigência
foram executados totalmente os ser-

: viços. e pagas as medições provisórias,
resolveu por unanimidade conhecer da
comunicação referida e aguardar que
o assento volte a ser submetido a eu-

, me e aprovação dêste Conselho.
RESOLUÇÃO N9 16-68-C.F.N.

321a Reunião Ordinária — 26 de
Janeiro de 1963

Processo n 9 85-63-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Sotiza

Eatatista.
proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: laavratura de termo de

ajuste final de contas entre o D. N.
E. F. e a firma Companhia Serviços
de Engenharia — SERVIENGE.
. O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator José de Seuza Bap-
tista, no processo n9 85-63-C.F.Y., e
tendo em vista a comunicaçse .:ons-
tante do oficio n9. 22-1,J, ,de 22 de

janeiro de 1968, do Procurador Geral
do DNEF, por delegação do Diretor-
Geral e para resguardo, legitimidade
e entendimento do instrumento a ser,
de futuro, submetido à aprovação dês-
te Conselho — termo de ajuste final
de contas, para liquidação de resíduos
de reajustamentos, entre o Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro
e a firma Companhia Serviços de En-
genharia — SERVIENGE — cujo con-
trato, para execução dos serviços de
construção do trecho compreendido
entre as estacas 5.769 e 6.280, da Li-
gação Brasília — Pires do Rio, no
Estado de Goiás, se acha com prazo
exaurido, improrrogável, desde 30 de
novembro de 1962, e em cuja vigência
foram executados totalmente os servi-
ços e pagas as medições provisórias,
resolveu, por unanimidade, conhecer
da comunicação referida e • aguardar
que o assunto volte a ser submetido a
exame e aprovação deste Conselho.

RESOLUÇÃO N9 17-68-C.F.N.
321s Reunião Ordinária — 26 de

yaneiro de 1968
Processo n9 91-63-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Lavratura de têrmo

ajuste final de contas entre o D. N.
E. F. e a firma Construtora .er.endes
Júnior S. A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator José de Souza Bap-
tista, no processo n9 91-63-C.F.N.,
e tendo em vista a comunicação cons-
tante do oficio n9 20-PJ, de 22 de
janeiro de 1968, do Procurador Geral
do DNEF, por delegação do Diretor-
Geral e para resguardo, legitimidade
e entendimento do instrumento a ser
de futuro, stibmetitio à aprovaçãe
deste Conselho — têrmo de ajuste fi-
nal de contas, para liquidação de re-
síduos de reajustamentos, entre o
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro e a firma Construtora José
Mendes Júnior S. A. — cujo con-
trato, para construção do trecho com-
preendido entre as estacas 1.314 a
1.610 -I- 10,00, da Ligação Brasilia —
Pires do Rio, np Estado de Goiás, se
acho com prazo exaurido, improrrogá-
vel, desde 27.11.67, e em cuja vigên-
cia forani executados totalmente os
serviços e pagas as medições provisó-
rias. resolveu por unanimidade, co-
nhecer da comunicação rtferida e
aguardar que o .assunto volte a ser

submetido a 'exame e aprovação deste
Conselho.

RESOOLUÇÃO N9 18-68-C.F.N.
322a Reunido Ordinária — 2 de

fevereiro de 1968
Processo n9 223-65-C.F.N.
Relator: Conselheiro Walter Ribei-

ro da Luz.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Termo final de ajuste de

contas entre o DNEF e a firma Em-
presa Construtora Imobiliária —
GUEBOR — Ltda.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator Walter Ribeiro da
Luz, no processo ris 223-65-c .F.N.,
e tendo em vista a comunicação cons-
tante do oficio n9 10-PJ, de 11 dc
janeiro de 1968, do Procurador Geral
do DNEF, por delegação do. Diretor-
Geral do D.N.E.F„ resolveu, por
unanimidade, tomar conhecimento do
termo final de ajuste de contas, re-
lativo ao contrato celebrado em 3 de
outubro de 1949, entre o Departamen
to Nacional de Estradas de Ferro e
a firma Empresa Construtora Imo-
biliária "Guebor" Ltda.

RESOLUÇÃO N 9 19-68-C.F.N,
322a Reunido Ordinária — 2 de

fevereiro de 1968
Processo n9 3-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de lstradas de Ferro.
Assunto: Relatério da situação dar

ferrovias quanto ao cumprimento das
determinações constantes da Lei nú-
mero 5.165, de 21.10.66 e o Decreto-
lei n9 145, de 2.2.67.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator José de Souza Balis
tista, no processo n9 3-68-C.F.N.,
resolveu, por unanimidade:

I — Conhecer do Relatório da Di-
visão de Fiscalização do D.N.E.F.,
sôbre a situação das ferrovias, quanto
ao cumprimento das determinações
constantes da Lei ng 5.165, de 21 dc
outubro de 1966, que convalida a apli-
cação até 31 de dezembro da 1964,
das taxas adicionais de 10% (dez por
cento) — FM e F.R.P. "— instituidas
pela Lei n9 7.632, de 12.6.45 e extin-
tas pelo Decreto-lei n° 145, de 2 de
de fevereiro de 1967;

....nnn

II — Aprovar os quadros apresen-
tados, dentro do prazo e na conter.;
midade com a Lei n9 5.165-66, pelas
seguintes ferrovias:

I.' Estrada de F. Amapá;
2. Cia. Paulista de Estradas de

Ferro;
3. Rede Ferroviária do /4ordeste;1
4. Estrada de Perro Goiás; e
5. Viação Férrea Centro Oeste.
III — Recomendar à Diretoria Ge-

ral que insista junto as ferrovias que
não atetideram à legislação vigenie
quanto à convalidação da publicas:ia
das taxas adicionais, e prossiga no
exame e providências de referencia
àquelas que o fizeram fora do prazo
ou de modo incompleto.

RESOLUÇÃO N9 20-68-C.F.N.
322a Reunião Ordinária — 2 de

fevereiro de 1968
Processo n9 22-67-C.F.N.
Relator: Conselheiro Henrique vi-

eira de Resende.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Contrato de prestação de

serviços celebrados entre o D. N. E.
F. e a Assistência Pediátrica de Ur-
gência.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator Henrique Vieira co
Resende, no processo n9 22-67-C.F.N.,
resolveu, por unanimidade, "aprovar,
com apoio no artigo 9 9, do Decreto-
lei n9 185, de 23-2-67, e na alínea
do artigo 89, do Decreto n9 1-10, cie
28-11-62, o contrato celebrado entre
o Departamento Nacional de Estrasas
de Ferro, através do 49 Distrito Is r-
roviário, e a Assistência Pediátrica ae
Urgência, para prestação de assistên-
cia médico-hospitalar aós servidores
desta Autarquia.

RESOLUÇÃO NO 59-68-C.F.N.
335e Reunido Ordinária — 26 de

abril de 1968.	 .
Processo n9 29-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Projeto e Orçamento do

Festo de Revisão de Material Rodan-
te em Santa Maria — Viação Férrea
do Rio Grande do SM — Estado do
Rio Grande do Sul.

O Conselho Ferroviário' Nacional,
após a discussão de parecer número
56-68-C.F.N.

'
 do Conselheiro José

de Soem Beptista, no processo núme-
ro 29-68-C.F.N., resolveu por unani-
midade, aprovar, com apoio na alínea
h, do artigo 89, do Regulamento que
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- As Repartições Públicas dem
verão entregar na Seção de Co.4,
-rnunicações do Departamento de'
.linprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes
á .fletéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
&vá" o oficial.

- A Seção de Redação fun,
dona, para atendimento do públi-
co, de 11 ás 17h30 min.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serlo anuais.

- As assinaturas vencidas pai,
EXPEDIENTE	 derão ser suspensa: sem prévio

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL' 	 viso.

Para evitar interrupção na;
remessa dos órgãos oficiais a re4'
novação de assinatura deve ser,
solicitada com antecedência de:
trinta (30) diss.

- Na parte superior do encle41
rêço estão consignados o min/era('
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti...g
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe4
vezeiro.

- A remessa de valõres, sem.:
pre a favor do Tesoureiro do De.,
partamento de Imprensa Nacio.
na!, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua aplid
cação.

- Os suplementos Ls edições
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os .344
citarem no ato da assinatura..

2 do capitulo II e 1 do Capítulo VIII de Pessoal Parte Permanente desta
em que é citado por engano o Conse- Autarquia, lotado no 119 Distrito Ro-
lho Nacional de Transportes ao In- doviário Federal, na forma do disposto
arés de Conselho Ferroviário Nado- no item I, do art. 75, da Lei núme-
nal.	 ro 1.711, de 28 de outubro de 1952.

baixou com o Decrtto n9 1.710, de 28
de novembro de 1962, o projeto e or-
NCr$ 141.620,27, do Pósto de Revisão
de Material Rodante, da Viação Fér-
rea do Rio Grande do Sul, situado em
Santa Maria, Estado do Rio Grande
do Sul.

RESOLUÇÃO N9 '60-68-C.F.N.

aprovar o oontrá.to celebraeo entre o
Departamento Nacional de Estradas
d: Ferro e a firma Construtora Pe-
duzzi S. A. para aquisição, pelo pri-
meiro, de pedra britada para a lastra-
mento da linha, no trecho Roca Sales-
Montenegro do Tronco Sul do Plano
Nacional de Visão.

RESOLUÇÃO N9 62-68 - C.F.N.

3369 Reunido Ordinária - 2 de ntaio
de 1968

Processo n9 e6-68-CFN.
Relator: Conselheiro Hostillo Xa-

vier Ratton Filho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro .
Assunto: Projeto e contrato para

obras complementares para o refôrço
doe encontros da ponte sôbre Rio
Cachoeira, no Tronco Sul, trecho La-
jes-Rio Pelotas.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão da parecer número
59-68-C.F.N., do Copselheiro-Relator
Hostilio Xavier Raton Filho, no pro-
cesso número 39-63 C.F.N., resolveu,
por unanimidade, aprovar:

a ) Coni apoio na alínea h do artigo
89

' 
do Regulamento que baixou com

o Decreto n9 1.710, de 28 de novem-
bro de 1962, o projeto de refôrço dos
encontros da ponte sâlere o Rio Ca-
choeira, no Tronco Sul, trecho Lajes
- Rio Pelotas. apresentado pela fir-
ma Sociedade Técnica de Frerenharia
e Construcões - S.T.E.C. S. A.;

b) com apoio na alínea 1, do artigo
89, do Regulamento que baixou eAm
o Decreto 1.710, de 28 de novembro
de 1962, o contrato celebrado entre o
29 Batalhão Peeleviário, repreentando
a Diretoria de Vias de Transporte
(por deleee-'-' a do D enarfnmeto Na-
cional de 1rstradas de Ferro) e a
firma Sociedade Técn J en o. een eenha-
ria e Constr'^2S - S .T.E.C. S.A -
'ara execn eão de obras dernnlemen-
tares destiradas ao refere° dos en-
contros da nonte sôbre o Rio Ca-
choeira. no Tronco sul, trecho Lates
-1R in P plotnc: e

e) recoree 'in r ao Patn lhão-Txto-
doviário(11" ei 1, lavrada uma apos-
tila ao Contrato_ retificado os itens

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lide
conferem os itens II e XXXI do' ar-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto ne 44.656, de 17 de outubro
de 1958, resolve:

N9 857 - Delegar competência ao
Procurador Cloves Martins, lotado no
9 9 Distrito Rodoviário Federal, para
representar o D.N.E.R. no ato de
doação que se propõe a Prefeitura
Municipal de Paranaguá, conforme
consta do Processo n 9 19.388-68.

O Diretor-Gerar do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto

N9 859 - Conceder exoneração ao
servidor Gervásio Cardoso da Silva,
matricula 2.137.199, da função de
Motorista amparado pela Lei 4.069-62
desta Autarquia, lotado no 12 9 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item I, do artigo 75,
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 860 - Conceder Exoneração ao
servidor Umberto Luiz Sampaio, ma-
tricula 2.086.496, do cargo de Arma-
zenista nivel 10, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, io-

tad,e, no 59 Distrito Rodoviário F2-•
deral, na forma do disposto no rem
I, do art. 75, da Lei 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
fere o item XXXI do artigo 142 do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17 de outubro de ,,933,
resolve:

N9 863 - a) atribuir ao Procurador
de 49 Categoria Francisco Mendes
Xavier os encargos de Assessor Chefe
desta Diretoria Geral;

b) outrossim, desemp,enhará o

335 Reunião Ordinária - 26 de
abril de 1968.

Processo n9 27-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro Jayme Brasilio

de Araújo.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Perro.
Assunto: Relatório da situação C,os

empreendimentos ferroviários, em rea-
lização, referente ao 39 trimestre do
exercício de 1967.

O Conselho Ferroviário Nacional
após a di:scussão do minucioso pare-
cer n9 55-68-C.F.N., do Conselheiro
Jayme Brasilio de Araújo no processo
número 27-68-C.F.N., resolveu, por
unanimidade, tomar conhecimento do
Relatório da situação dos empreendi-
mentos ferroviários em realização, re_
ferente ao 39 trimestre do exercício
de 1967, e encaminhá-lo à alta con-
sideração do Senhor Ministro dos
Transportes.

( RESOLUÇÃO N9 61-68 --- C.F.N.

3359 Reunião Ordinária - 26 de abril
de 1968

Processo na 12-68 - C.F.N.
Relator: Conselheiro Henrique Viei-

ra de Resende.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.	 -
Assunto: Contrato celebrado entre

o D.N.E.F. e a firma Construtra
Peduzzi -S. A.

O Conselho .Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro-Relator Henrique Vieira de
Resende, no processo número 12-88-

• CFN, resolveu, por maioria, com apio
no artigo 99 do Decreto-Lei número
185, de 23 de fevereiro de 1967, e na
alínea i Reflexa 89 do Peeulamen-
to que bafe= com o Decreto neme^o
1.710, de 28 de novembro de 1982,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 10 DE MAIO
DE 1968

O Diretor Geral do Departamento.
-Nacional de Estradas de Rt5aagem, de

aciirdo com as atribuições que itee
confere o item XXXI do artigo 142, cio
Regimento aprovado pelo Decreto nti-
mero 44.656, de 17 de outubro de 1958,
de acôrdo com as instruções Adminis-
trativas, que dispõem acêrca da cria-
ção e extinção de Depósitos, aprovados
pelo Conselho Executivo, em 16 de
maio de 1958, resolve

N9 856 - Alterar o prefixo elo De-
pósito Residencial, sediado em San- N 9 891 - Conceder exoneração, ao

servidor Heli Alberto Faria de Souza,eeetana de Ipanema, sob a jurisdição do
1:0 9 Distrito Regional Federal, de matricula 2.091.594, do cargo de Es-
DR-20-1 para DR-20-2. crevente-Dectilógrafo nível 7 do Que...

dro de Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, lotado no 6 9 Distrito 'Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item I, do art. '75, da Lei 1.711,
de. 28 de outubro de 1952.

PORTARIADSEDIE9,6813 DE MAIO

1958, conlbinado com Et alínea "h" do
artigo 69 do Decreto número 48.127,
ch. 19 de abril 'de 1960, resolve:

NO 858 - Conceder Exorieração ao
servidor Antonio ev.R 0 , e'Ndrito san-
to, matricula n9 1.fr53 3 12 , do cargo
de Escriturário nível 10, de Quadre mo faz lua.

numero 44.65-6, de 17 de outubro de- cionado Procurador as atribuições ;ide
lhe forem sendo dadas per cometi-
mentos específicos;

c) as atribuicões acima espeelfica-
das serão exercidas R:nrn DrPi11179 das
funce'e,q co n 5 r'r	 d	 r-' eeedo Pro-
curador e das vantagens a que o mes-

1
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O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
número 44.656, de 17 de outubro -eIe
1958, combinado com a alínea "b" do
artigo 69 do Decreto número 48.127,
de 19 de abril de 19e0, resolve:

N9 867 — Aposentar o servidor Leo-
nicio Paulo da Silva, matricula nú-
mero 1.016.354, no cargo de Traoa-
lhador nivel 1, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lota-
do na Administração Central, na for-
ma do disposto no item I, do artigo
176, cora as vantagens previstas no
parágrafo único do art. 181, ambos
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952, devendo o constante na pre-
sente portaria ser considerado efeti-
vo, a partir de 19 de outubro de
1966.

PORTARIAS DE 14 DE MAIO
DE 1958

N9 8'73 — Aposentar o servidor Her-
cílio Corrêa, matricula n9 2.129.093, no
cargo de Trabalhador nível 1, do
Quadro de Pessoal Parte Especial
desta Autarquia, lotado no 169 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item ITI dó art. 176,
com as vantagens previstas, no pa-
rágrafo único do art. 181, ambos da
Lei n 1.711, de 28 de outubro de
1952.

O Diretor-Geral da Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII
do art. 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17 de ou-
tubro de 1958, combinado com o ar-
tigo 79 do Decreto no 48.127, de 19
de abril de 1960, resolve:

N9 874 — Dispensar o Contador
Nível 20, Geraldo José Braga Quin-
tem. mat. 1.164.879, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, da função de :Suas-
tituto do Chefe da seção de Conta-
bilidade Patrimonial	 (C.G.-3) da
Contadoria Geral (CO). da Divisão
Econômico-Financeira (D.E.F.), em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N9 875 — Designar a Contadora
Nível 22-C, Dilza Gomes Gonçalves,
matricula n9 1.164.683, pertencente ao
Quadro do Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, para Substituir o
Chefe da Seção de Contabilidade Pa,
trimonial (C.G.-3) da Contadoria
Geral (C.G.) da Divisão Econômico-
Financeira (D-.E.F.), em suas faltas
ou impedimentos eventuais. -

N9 876 — Designar o servidor José
Miranda de Oliveira Paz, matricula
2.082.597, pertencente ao Quadro de
Pessoal Parte Especial de-ta. Au-
tarquia, para substituir o Chefe da
Oficina Gráfica (S.Gr-I) do Serviço
'Gráfico (S. Tr.) da Divisão de Pro-
c essamento e Informação (D. P. I.),
em suas faltas ou impedirnantoa
eventuais.

lkI9 877 — Designar o servidor Rai-
mundo Scares de Souza, matricula mi-
mero 2.023.177, pertecente ao Qua-
dro de Pce rcal Parte Permanente der-
ta Autaeruia, nara substituir o Chefe
do Serviro Adm l n l -erativo Distrital
(sAD), do 1e9 D' r tree Podoviário
deral, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.

N9 873 — Desie,nar, o servidor Lu-
cia Nil m -3 Pe-ai re, rne ' eet tl e neme-p
1.8e3.443, pertencente ao Quadro de

Pessoal Parte Especial desta Autar-
quia para substituir o Encarregado do
Depósito Residencial Especial (DRE-
1-B) sediado em Rio Bonito, sob a,
juridição do 79 Distrito Rodoviário
Federal, em suas faltas ou impedirnen-

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com es atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
número 44.656, de 17 de outubro de
1958, combinado gem a alínea "b" do
artigo 69 do Dedreto número 43.127,
de 19 de abril de 1950, resolve:

N9 879 — Demitir o servidor Ro-
mualdo Andersen Petuya, matricula
número 2.111.360, do cargo de Traba-
lhador nível I, do Quadro Pessoal
Parte Especial, desta Autarquia, lotado
no 99 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item V do ar-
tigo 201, por haver infringido o dis-
posto no item I/ parágrafo 19 do ar-
tigo 207, ambos da Lei 1.711, de 28
de outubro de 1952. — Eliseu Re-
sendo.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO MARANHÃO

REGIMENTO INTERNO
afamo

Definição e Objetivos
CAPírtTLO ÚNICO

• Da Escola e suas Finalidades
Art. 19 A Escola Técnica Federal

do maranhão (ETFM), órgão inte-
grante da rede federal de estabeleci-
mentos de ensino industrial do Mi-
nistério da Educação e Cultura, se-
diada na cidade de São Luís, Estado
do Maraneão, tem personalidade luxe-
dica própria e autonomia didática,
administrativa, técnica e financeira,
observados os limites estabelecidos
nc l o P emeamento do Ensino Indus-
trial (prn, de rue trata o Decreto
n9 47.e'8, de 16- 1 0-59, pela Lei núme-
ro 3.552, de 16-2-59, nela rei de Dl-
retriees e Bases da Educa rão Nacio-
nal (le .D.B. — Lei n9 4.024. de 20-12
de 1961) e nelas demais disoosicões
leeais e regulamentares aplicáveis à
espécie.

A ri". 20 A Escola Técnica Federal
do Maranhão ministrará edusação,
inspirada nos princípios de liberdade
e nos ideais de solidariedade humana,
que têm nor fim (art. 1 9 —

a) a compreensão dos direitos e de-
veree, da pessoa humana, do cidadão,
do Estado, da família e dois demais
grupos que compõem a comunidade;

b) o respeito à dignidade e às li-
berdades fundamentais do homem;

c) o fortalecimento da unidade na-
cional e da solidariedade internacio-
nal;

d) o desenvolvimento integral da
personalidade humana e a sua parti-
cipação na obra do bem comum;

e) o nrenaro do indivíduo e da se-
ciednae :sara o domínio dos recursos
ci entíficos e tecnológicos aue lhe per-
mitam utilisar as possibilidades e ven-
cer as dificuldades do meio;

f) a nreserv" ,.ão e a expansão do
patrireemln cultural;

(1) a rondee aeão a aualquer trata-
mento de:temei por motivos de con-
viccen fi l e-Meca, pol ítica ou religio-
sa, bem como a oualnuer preconceito

&de a re, nu de roca;
h) a nroeire e de base de cultura

rara! e iniciarão. formarão e aner-
feicoamento técnicos que permitam
pese	 0//	 ennr lnc 4	 ,,11 1' , T qr- ,e na coment_
dada e rir!' i r l r'^r do trabalho produti-
'en nn ne---eir seus estudos (Arti-

n go 1°, REI): e

supervisores, coordenaderes e chefes
de serviço, que superintendera o en-
sino e a administração, nos têrmos
déste Regimento e das Leis e regula-
mentos em vigor.

§ 19 O Diretas' da Escola será no-
meado na forma da lei, e os Assessô-
res, Supervisores, Coordenadores e
Chefes de Servico, quer nomeados ou
não, serão designados mediante livre
escolha-elo Diretor e por este, demis-
siveis.

§ 29 O Vice-Diretor será designado
pela mesma forma indicada no pare--
grafo anterior (medo o Cenr elh e de
Representantes.

Art. .69 O Conselho de Professôres,
cujas atribuicões são estabelecidas em
lel, é dreão auxleee da rdm,u;sf,?!"-lo
de caráter consultivo e de dele-len-1-ft°
peda ra5alco-didática, integre do da for-
ma sesuinte:

a) trés	 nrofeseires das disci-
pliras d g! cul tura geral:

b) três (3) profeesôres das maeé-
rias de cultura técnico-prá t ica (Ofi-
cina);

c) dois (2) professeree das disci-
plinas específieas de cada um dos cur-
sos de segundo ciclo mantidos pela
Escola: e

d) riais (2) prolessfires de práticas
educativas.

§ 19 Haverá um suplente para cada
nrofessor e o Reeimenta Interno do
Conselho de Profe,siires fi apeá as nor-
mas de exercfcio da suplência.

§ 29 A escalha dos camnonentes de
cada Grutas ou Cernira de Conselho
de Profeeeóres. será feita nor &terão
entre os nrofessôree do me-mo pruno,
por escrutínio s erreto, com uma vota-
rão para os titu lares e resnectieos
sunlentes de cada Gnino nu Câmara.

39 Em caro de reeenr i a. mul a de
marviata ou Ticenriaenentn do mem-
bro fl o Con s elbo 011 sunl ente será pro-
cedida nova ete teão. nele) mete° res.-
ten t e em renn ie n me-r-o-e-ele e e dos
nrofe ,.s.5rPs es Aa (nino ou Cernara,
d en tro de 30 dias da ocarrênr i a da
vaca.

§ so SA o Reahn ento	 eanselho
Prefeeseres aernitir (aet. 103. pa-

rácrafo único, Min, um e tudan t e de
cada recle da atrela Técnica Federal

asa -anh ,f o, cem ms tricaia tre-
ai i ênc , a reo:ulares. nartirintr-á das ses-
sões do elud-o Cem- olh e rem d,rito
a voto, as nuals serão d e- l anados, In-
clasive os sunlente, naln pa-a l eente do
referido oraõ.o en l ealeao, rama rel a-
não de cinco (5) nomes ele cada d-
ela, eerolbides netos alume e enaa-

Iminhadns pala nrTnIO ficla retueantes
!da Fserea Técnica. Feeheel l do maca-
" 1'" (Grêmio Cultural "23 de eetem-
bro").

§ 59 O Conselho de ProfesséSres
renovar-se-á anualmente, permitida a
reconducão. relizando-se as eleições
entre 19 e 31 de marco, e a posse dos
eleitos, em se guida, nelo 12-"esidente do
Conaelho de representantes.

§ 69 Perderá o mandato de conse-
lheiro o professor cuio contrato de
trabalho fôr rescindido e também
aauêle que estiver na situação de que
trata o Art. 141. do laa7, miando o
Conselho de Representantes revogar a
disnosicão a nue se refere o texto re-
gulamentar citado.

§ '79 No caso de renúncia de todos
os .integrantes do Conselho de Pro-
fessôres ou de recusa de posse até dez,
dias anos a eleição, o Conselho de
Representantes designará uma Comis-
são composta de seis professõres para
desempenharem as atribuieões do Con-
selho de Professtkes, convocando no-
vas eleicões dentro de quinze dias da
designarão referida.

Art. 79 A Escola Técnica Federal
do Maranhão terá os seguintes Seto-
res:

. o 'preparo do educando para o
exercício de atividades especializadas
(Art. 19, REI).

Parágrafo único. A Escola Técnica
Federal do Maranhão, procurará asse-
gurar (Art. 93, LDB):

a) acesso à Escola do major nú-
mero possível de alunos, de acôrdo
com a sua capacidade didático-peda-
gógica;

b) melhoria proe:essiva do- ensino
e aperfeiçoamento dos serviços de
educação;

c) desenvolvimento do ensino téc-
nico-cientifico; e.

d) desenvolvimento dos cleficias, /e_
traz e artes e das atividades extra-
curriculares.

Art. 39 O regime financeiro da Es-
cola Técnica Federal do maranhão
será o estatuído no Capitulo X do
REI, respeitadas as normas regulado-
ras expedidas pela autoridade compe-
tente.

IITULO n
Organização

CAPITULO ÚNICO

Dos Órgãos de Aduzinistração
Art. 49 A administração da Escola

será, exercida pelo Conselho de Repre-
sentantes (Art. 88, REI), que terá
como órgão executivo, ordinàriamente,
a Diretoria (Art. 96, REI) e os De-
partamentos aux:liares de que trata o
esquema constante deste Regimento.

§ 19 O Conselho de Representantes
poderá ter Regimento próprio, no qual
serão estabelecidas normas disciipli-
nadoras de esti funcionamento, obe-
decidas as disposições deste Regi-
mento, do Regulamento da Ensino
Industrial e legislação complementar.

§ 29 O representante dos profees&-
res no Conselho de Representantes, a
requerimento seu ou por iniciativa
dêste órgão, poderá ser dispensado
das aulas a seu cargo e atividades
correlativas, sem prejuízo de quais-
quer vantagens, vencimentos ou remu-
neração.

Art. 59 A Diretoria será consti-
tuída pelo Diretor Executivo da Es-
cola, o qual poderá ter a.ssessãres,

1 — Administração Superior

RÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL
SOCIEDADE ANÔNIMA

Estrada. de Ferro Central do
Brasil

PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO
DE 1967

O Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com base no
art. 3.° do Decreto n.9 42.380, de 30
de setembro de 1957, com a redação
alterada pelo Decreto n. 9 43.548, de
10.4.1958, usando das atribuições
compreendidas nos arts. 4.9 e 5.° do
Decreto ne 43.549, de 10.4.1953 e ar-
tigo 1.d, alíneas a, b, c e d do Decreto
ne 47.893, de 10.3.1960, resolve:

NP 41 — Dispensar dos serviços des-
ta Estrada, o servidor Sebastião Sa-
raiva de Melo, Mecânico de Apare-
lhos à Combustão nível 8-A, mete-
cula n.9 520.893, lotado no Departa-
mento do Pessoal (Comissões Exter-
nas), admitieo em 20.2.1957, com ca-
se no item Il s do art. 207 da Lei nú-
mero 1.711-52. — Pedro Alfonso aa
Rocha Santos.

•-•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

N9 864 — Conceder exoneração ao
servidor Ricardo Lagos, matricula nú-
mero 2.196.356, da função de Dese-
nhista amparado peia. Lei 4.069-62

desta Autercesia, lotado no 99 Distrito
Rodoviária Federal, na forma do dis-
pasto no item I do artigo 75, da Lei tos eventuais.
In9 1.711, de 28 de outbro de 1952.

1.1. — Conselho de Representantes
1.1.1 — Gabinete do Presidente
1.1.2 —,Secretaria do Conselho

2 — Órgãos Consultivos
2.1 — Conselho de Professôres

.2— Caixa Escolar
II.3 — Conselho de Alunos
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2.4 — Assoelaçâo de Pais e Professõres e de Servidores
2.5 — Assessoria de Projeteis e Acompanhamento de Obras Re*

pares
órgão Executivo
3.1 — Diretoria Executiva

3.1.1 — Gabinete do Diretor Executivo

— Órgãos Auxiliares da Execução

4.1 — Setor Pedagógico
4.2 — Setor Administrativo

' 4.3 — Setor Contábil
4.4 — Setor de Saúde e Higiene

4.1 — Setor Pedagógico
4.1.1 — Serviço de Escolaridade
4.1.2 — Serviço de Orientação Sóc10-Educacional, Pes4uisa8

e Divulgação
4.1.3 — Supervisão de Turnos
4.1.4 — Coordenação dos Cursos Colegiais
4.1.5 — Coordenação de Práticas Educativas e Atividades

Extra-Curriculares
— Laboratórios e Gabinetes de Estudos, Pesquisas e

Análises
— Biblioteca, Mapoteca e Museus
— Supervisão e Coordenações de Oficinas%
— Asisstência à. Cantina, Cooperativa e Entidades\Es-

tudantie
— Gentro de Treinamento de Mão de Obra Industrial

Administrativo

4.3— Setor Contábil
4.3.1 — Serviço de Contadoria e Tesouraria 	 •
4.3.2 — Serviço de Tomada de Preços e Empenhos
4.3.3 — Serviço de Patrimônio e Material
4.3.4 — Serviço de Contrôle de Encomendas Industriais

4.4 — Setor de Saúde e Higiene	 #

4.4.1 — Gabinete Médico
4.4.2 — Gabinete Dentário
4.4.3 — Junta Médica
4.4.4 — Ambulatório

1° Cada setor terá reguamento
peeprio, proposto pela Diretoria e
aprovado pelo Conselho de Represen-
tantes, em que serão fixadas as atri-
buições e o funcionamento de cada
um dêles.

§ 29 Os setores serão dirigidos por
responsáveis, de imediata confiança
do Diretor da Escola, e: or êste desig-
nados e dispensados.

§ 39 A critério da Diretoria, com-
aprovação do Conselho de Represen-
tantes, desde que o serviço o exija,
poderão ser criados novos Setores de
serviço, e subordinadas a êstes, novas
Seções.

Art. ile No regime de trabalho do
pessoal docente, técnico e administra-
tivo atender-se-á ao seguinte:
a) pessoal estável mantido pelo

Conselho de Representantes, com re-
gime de trabalho estabelecido pela
Diretoria da Escola, atendidos a legis-
lação vigente e êste Regimento, po-
dendo ser aproveitado em funcões

• análogas ou correlatas (Ars. 119, LDB
e 174 EFPCU) desde que tal medida
não importe em desvio de função ve-
dado por lei:

b) pessoal contratada admitido de
• acôrdo com o Decreto n9 47.038, de

16 de outubro de 1959, considerando
também o disposto no art. 118 da Lei
n9 4.024, de 20 de setembro de 1961,
com relação de emprêgo regida pela
legislação do trabalho e sujeito às nor-
mas dêste Regimento e das demais le-
gais e regulamentares aplicáveis;

c) pessoal, cujo concurso admitido
para a prestação de serviços especí-
ficos, retribuído mediante recibo, sem
vínculo empregatício, na forma da le-
gislação reguladora da matéria; e

d) pessoal admitia- ou designa&
nos têrmos da legislaeeea em vigor,
para o exercício de função gratificada,
estranho ou não aos quadros do ser-
viço público federal.

§ 19 Para os professôres estáveis
dos Quadros Permanente e Especial,

tempo de trabalho poderá, a crité-

finadas a outras atividades escolares
para os de cultura técnico-prática.

§ 29 As penalidades a que estão
sujeitos o pessoal temporário, o va-
riável e o estável, serão estabelecidas
pelas leis a que, respectivamente, se
subordinam e pelas Resoluções do
Conselho de Representantes, compatí-
veis com a legislação e os atos em vi-
gor.

§ 39 As penelidades até a Suspen-
são por trinta 'dias serão de alçada
da Diretoria Executiva e as mais gra-
ves caberão ao Conselho de Repre-
sentantes, quando tratar de fun-
cionário do Quadro de Pessoal da Es-
cola — Parte Especial, dos servidores
contratados, dos de função gratifica-
cie e das pessoas que estejam em re-
gime de prestação de serviços; e as
autoridades indicadas nas leis e re-
gulamentos próprios, quando se tratar
de funcionário do Quadro de Pessoal
do MEC — Parte Permanente, à dis-
posição da Escola.	 -

§ 4e Das penalidades aplicadas pela
Diretoria Executiva, atendida a dis-
criminação do parágrafo anterior, ca-
berá recurso para o Conselho de Re-
presentantes ou para as autoridades
a que se refere a parte final do mes-

plinas especificas • destinadas a
candidatos portadores de certificado
de conclusão de curso do 29 ciclo da'
ensino médio ou que estejam cursan-
do a 2e ou 3e série clêsse curso ou que
sejam oriundos do Curso Pré-Técnico.

§ 29 Os Cursos de Aprendizagem
Industrial, mantidos pela E.T.F.M,
destinam-se a dar a pessoas Com co-
nhecimento de 3 9, 49 ou 5 9ano primá-
rio, um ofício qualificado.

§ 39 A duração de cada curso de
aprendizagem industrial será fixada
pelo Conselho de Representantes, ou-
vido o Conselho de Professôres, não
podendo, porém, ser inferior a vinte
meses efetivos. 	 e

§ 49 A aprendizagem de ofício terá
caráter metódico e rnonotécnico e será
realizada através da série metódica de
exercícios formados de peças de tra-
balhos úteis e de sentid oindustrial,
sempre que possível.

§ 59 O Ginásio Industrial, sem a
preocupação de formar o artífice, de-
verá valorizar o trabalho manual, de-
senvolvendo habilidades usuais na vi-
da corrente e objetivando, ainda, am-
pliar fundo, com a colaborarão da fa-
mília, na escolha de trabalho ou de
estudo ulteriores.

§ 69 O Colégio Industrial, de 4 se-
ries, terá por objetivo proporcionar,
concomitantemente, formarão da cul-
tura gene e profissional, de modo a
permitir &desempenho de funcees de
imediata assistência a engenheiros ou
a administradores ou exercício de ati-
vidades técnicas que exijam profissio-
nal dessa graduação, a inteeraren do
educando na comunidade e o prosse-
guimento de seus estudos.

§ 79 Na última série do Colégio In-
dustrial o aluno executará o exercício
orientado da profissão, sob a Nipervi-
são e assistência da Escola.

§ 8e Os Cursos Industriais Dera-
ordinários terão estrutura, própria
elaborada pelo Conselho de Professô-
res e aprovada pelo Conselho de Re-
presentantes, tendo em vista as neces-
sidades da re gião, e poderão ser: de
qualificarão, de aperfeiçoamento, de
especialização e de divulgação

§ 99 Os Cursos de Qualificação têm
por finalidade prcporcionar aos não
diplomados ou habilite dos, uma qua-
lificação profissional em curto prazo
e com o mínimo de exigência das
matérias de cultura geral, ensinadas
com objetividade e versando sôbre eo-
nhecimentos relacionados com ativi-
dades-de oficina.

§ 10. Os Cursos de Aperfeiçoamen-
to têm por finalidade aninhar conhe-
cimentos é capacidades de trabalha-
cnclusão de Cures de Aprendieeeem
de outros que demonstrem conheci-
mentos de cultura tecnica e geral que
os capacitem a realizar o curso.

§ 11. Os Cursos d e Emoerialigarão
têm por finalidade ensinar uma espe-
cialidade aos potrdaroes de cliplerna
de técnico-industrial, raiando a ..sce-
cializa.cão fôr em técnica constante ae
seu currículo, ou a ou tros candidatos
que provem prèviamenle, tex_ronberl-'
mentes de cultura técnica e g eral su-
ficientes para a realizaaão de cursos
dessa naturen.

§ 12. Os Cursos de Divulgarão teia
por finalidade ministrar aos randi ag

-tos conhecimentos sôbre atualidades
técnicas.

§ 13. Para ministrar cursos extra-
ordinários, a Escola poderá fazê-lo
com sues próprias dotarões ou med i an-
te convênio com entidades ou órgãos
interessados.

§ 14. O número de vagas de cada
curso ser: fixado anualmente em Re-
solução do Conselho de Representan-
tes. o qual, (ina p to à rapacidade di-
dática, deverá observar a indicarão
feita pelo Conselho de Professõres.

Art. 10. Os currículos dos diversos
cursos que funcionarem na Psenla se-
são propostos pelo C,onseihn de Pro-
Jessóres (Art. 104, letra "b", REI),
atendidas as limItacõe lezais, homo-
legados pelo Conselho dr Representan-
tes-(Art. 101, parágrafo TI i nr-r)
e depois anrovados pela l) i rOml do
Ensino Industrial (Art. 133, RED.

4.1.6

4.1.7
4.1.8
4.1.9

4.1.10
4.2 — Setor

4.2.1
4.2.2
4.2.3
4.2.4
4.2.5

rio da administração escolar, ser dis-
tribuído da seguinte maneira:

1) doze horps de aulas efetivas e
as seis horas 'restantes destinadas a
outras atividades escolares, para os de
disciplinas de cultura geral e disci-
plinas especificas;

2) vinteee quatro horas de aulas
efetivas e as dezesseis restantes des-

— Serviço de Portaria mo parágrafo.
— Serviço de kxpediente, Publicação e Documentado Th= ni
— Serviço de Registro da Vida Funcional
— Serviço de Contrôle e Pagamento do Pessoal Regime Escolar
— Serviço de Zeladoria CAPITULO I

Dos Cursos e Currículos

Art. 9 0 Dos cursos previstos em lei,
a Escola ministrará os que, a juízo
de sua administração, forem julgados
convenientes, tendo e mvista a deman-
da do mercado de trabalho da re-
gião.

§ le Nos Vermos dêste artigo e sten..
didas as condições humanas e mate-
riais da Escola, poderão funcionar na
mesma cursos de Treinamento da Mão
de Obra Industrial (na capital ou no
interior do Estado), cursos de Apren-
dizagem Industrial (noturnos), Giná-
sio Industrial (diurno e noturno),
Pré-Técnico (noturno) e Colégio In-
dustrial de Química, de Eletromeceni-
ca, de Edificações, de Estradas, de De-
senho Técnico, de Agrimensura e ou-
tros reclamados pelo mercado de tra-
balho e ainda os cursos Colegiais (no-
turnos) constituídos apenas de disci-

AÇÃO POPULAR
N' 4.717, DE 29-6-65

Divulgação n° 945

Preço: NCr$ 0,07

A AVENDA

,Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, I

Agência 1: — Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasa,

- Na sede do DIN
•
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te O aluno, poderá ser o mesmo im- ! eiplina de cultura geral, de práticas
pedido de comparecer às aulas e terá; educativas. de tuscip(inas 'especificas
sua renovação de matricula depen- do 29 ciclo e disciplinas té,cnico-práti-
dente de autorização especial da Di- cas.
retoria.	 Parágrafo único. Nas matérias que

59 Aos alunas ene faltarem mais o exijam poderão os professôres ser
de 25% das sessões de educação fisi- !assistidos por auxiliares de ensino, aos
ca é vedada a prestação de exames fi-lquais compete, além da ação supletiva
nais das demais disciplinas (Decreto nas aulas. quam i ) necessário, zelarn9 58.130).	 pela censervarão do material sob sua

g 69 Haverá dentro dos últimos dez euarda, prepará-lo para as demone-
dias dedezembro, exames finais de traeões em au l a e inventariá-lo, sem-29 época para' os alunos com frequens pre que lhes' fôr determinado.
cia igual ou supertor a 50% na res-
pectiva disciplina que, não havendo al-
cançado a média fi nai de aprovação
em 19 época, tenham no entanto, pos-
sibilidade de atingi-Ia naqueles exa-
mes ,os quais conslarãe de prova oral
e escrita ou gráfica.

79 As notas de V época substitui-
rão as de le época.

Art. 16. As normas para apuração
do rendimentos escolar na Escola Téc-
nica' Federal do Maranhão, assegura-
das ao professor liberdade de formu- cularmente. pela d i sciplina de sua
lação de questões e autoridade de jul- classe e nela educacao moral e cívica
gement() (Art. 39, LDB), atenderão de seus alunos;
às exigências constantes das leis e re-	 c) elaborar e aplicar os programas
gulamentos respectivos,	 das discinlinas, de conformidade com

1 1,9 Haverá notas, em• números in- as diretrizes metodológicas adequadas,
teiros de O a 10, de exercícios escola- organizando nianas de desenvoIvimen-
res mensais, obrigatórios, em abril, to de matéria e //re parando conveni-
maio e junho, setembro. outubro e no- entemente suas lições:
vembro, cuja média será multiplicada 	 d) aplicar e avaliar os trabalhos
pelo peso 6.	 de Desanime propostos aos alunos de

§ 29 Dentro dos primeiros dez dias todos os cursos;
de dezembro serão realizados, perante e) elaborar, mensalmente, de tôdas
Banca Examinadora, exames finais de as d iscinlinas a soa ca rgo, um resumo
cada di\ciplina, sendo a nota obtida do a proveitamen to dos alunos nos
multiplicada pelo peso 4. 	 moldes determinados pela Diretoria, o

g 39 Será considerado aprovado o nual será entregue Juntamente com o
aluno cuja média ponderada fôr igual Boletim de notas mensais;
ou superior a 5 por disciplina, vedada
a aproxiinação além do décimo.

g 49 Poderá ser dispensado do exa-
me final o alunie que, em cada dis-
ciplina, obtiver média de exercícios
escolares Igual ou superior- a 7, sem
aproximação, ressalvadas para que al-
cancem os seus efeitos, as disposicões
constantes do Art, 15, g 59 deste Re-
gimento.

g 5 O aluno reprovado em uma
disciplina que não exija prática de
oficina, de laboratório ou de campo,
poderá matricular-se no ano seguinte
como dependentes em série mais ele-
vada ou como ouvinte (se a reprova-
rão fôr, na (imola série) para. me-
diante a frequência a aulas especiais
de recuperação, tentar o êxito em
exames constantes de provas escrita e
oral a serem realizadas em junho ou
dezembro, "cuia neta de aprovação será
a média 5, das duas provas.

1 C No caso de dependente não
aprovado em junho. só lhe serão per-
mitidos os exames finais da série sub-
seqüente, se aprovado na disciplina de
que depende.

t) dedicar-se à ação educatiVa. era
Larmonia com a orientação pedagógi-
ca própria do estabelecimento;
to colaborar com os demais colegas

na uniformização e articulação do en-
sino, visando a alcançar a perfeita

.correlaeão entre as diversas disciplinas
&destas com os museus, laboratórios,
bibliotecas e oficinas;

in desempenhar as comissões que
lhe forem confiadas;
x) fiscallear e zelar pelo bom em-

prego do materNi da Escola sob a sua
guarda; ,e

z) acomnanhar a marcha do sx? ci-
clo, orientado da profissão de seis
alunos em estabelecimentos indus-
trieis. públicos ou peeticillares.

Parágrafo único. E' vedado ao pro-
fessor:

a) servir-se da cadeira para pre-
gar doutrinas contrárias ans inte"e,tiss
nacionais ou para fomenta* c i an ou
d isferrelamente. atitudes da inii-ri-
nlina, de nrcitacan ou atentatórias ao
r/esime e à moral; e

b) lecionar nartientarmens.
aul as remuneradas eu não, indiviclt .- "—
mente ou ern grupos nos alunos das
turnos esb soa regência.

Art. 21. A Di retoria nede-ti este-
belecee Derma% 3e resnensabilitiede,
atribuir en-s eeme e intervir re
direta nu indi-efamente, eresi v.ig!ft 00
cumnrimento das leis e regulamentos
em vigor.

gl ° Aos Chefes de Setneee é veda-
do dissensar n cumnrimen tn de borá- -
rio de trehelho. salvo motivo plena-
mente iustiffeedo. rei com a autoriza-
rão expressa da Diretoria e ertrova-So
do Censelbo Renreseetantes aos
seevidores estáveis ne centra t eine , sci-
mit i tles na co, exerr icin temne inte-
gral ou nrática de of i cina. os eivais,
nas horas PM aue, como de-e—em:ia
da distspeties e da turma s. estiverem
sem altinne deserão oe tinar-se, em seu
Ineel de trabal h o com!

a) nrenaro cios retines de aula e
das nrovas de verifirocão de conheci-
mento,s!

h) este rio pare, mellineemento das
eérlesmetódicas de o nrend izegem

-e) ui :men/menta da nrodurôo
seri. ss frasaibes meia dentro s e me-
tostar/eia, comnaffve/ remi os obiei tens
rio V ,rgO f' PM e"OrliP" .,^f/Ocom ou-
tras Cl i".i nlirA q OU P9~q

de)) na,,,rdneen 7PI:Crf;na.aredr. 71a S •
Ingaeão. refor-

ma e nrenarn rios mSrm ise o e anare-
lhes e do ma t erial didetico de seu
usn:

1) Irah A lb Os de interesse de Er ro-
(4a rerafn fin ice do qrt. 34 REI)

aprovados nela Ni-Pioria
• rt andn assist g;nela técnica à sua •
ex.scuriire

n) etivisedes nnáloeao nu correia-
q (Af r . 119, IDB) estabelecidas pela

Diretoria .
g 29 Os rIrof essóreá do Quadro Es-

pecial da Escoia e ar/neles elmtidos
para determinada disci plina nue- ve-
nha a ser extinta ou mie tenha seu
horário recity7fria. poderio ser apro-
veitados em funeões análortss ou cor-
relatas (Art. 119. I .TM3), até comnle-
tarem o horário legai ou o contratual
com outras nein/anões, caso nue nnderá
ocorrer também com os docente ner-
tensentes ao Ouadro de Pessoal Per-
manente do Mirre, se o (Oonselbo de
17epresentantes não Preferir nô-los
disneoiren do Ministério da Educação
e (Polturcv.

1 19 As férias do corpo docente são
de trinta dias. preferencialmente em
Jansisso ou julho. ficando o professor
A disPosicão da Escola no restante dos
períodos de férias dos alunos.

TITULO V

Corpo Discente
caefexmo úsnoo

Dos alunos, dos direitos e deveres
Art. 22. São deveres do aluno:
a) zelar pelo eorn nome da Escola

e fazer sentir o mie ela representa no
seio da comunidade;

b) acatar a autoridade na pessoa
de seus legítimos depositários;

Art. 20. São deveres do professor:
a) reger as aulas de acôrdoscom o

horário, estando presente no local de
trabalho, pelo menos, cinco minutos
antes do início de sua au l a, só se re-
tirando ciedois de finda a mesma, e
prevenindo em temno útil as faltas
consignadas. nara efeito de recupera-
rão da matéria constante do respec-
tivo piano de atile

b) zelar pela ordem geral e. parti-

CAPITULO IV

Do Calendário EScolar
Art. 17. O Calendário- Escolar da

Escola Técnica Federal do Maranhão,
será anualmente elaborado pelo Setor
Pedagógico, ouvido o Conselho de Pro-
fessôres e aprovado pelo Diretor.

Art. 18. O Calendário Escolar aten-
derá às seguintes indicações:

a) datas de inicio e término dos
períodos letivos;

b) datas de inicio e termino dos
periodos de férias escolares;

c) previsão dos dias letivos, aten-
dendo o mínimo legal:

d) previsão dos dias feriados es-
colares, contados os domingos, as datas
nacionais, estaduais e municipais, as
datas religiosas, as datas festivas do
estabelecimento. o Dia do Professor
e o Dia do Estudante, etc. •, e

e) previsão dos dias destinastea a
exames finais.

TITULO /V

Corpo Docente

CAPITULO tNICO

Dos Prol essóres , seus direitos
e deveres

Art. 19. O corpo docente da Es-
cola Técnica Federal do Maranhão se-
rá constituído de professôres de dis-

1) discriminar. rigorosamente, a
aplicarão de série metódica e do seu
nino de a toe. fornecendo à Diretoria,
até n dia 10 dos meses de julho a de-
zembro, na forma nue determinar, Re-
latório dos nroereseos alcançados nos
trabalhos práticos e na aprendizagem
de cultura técnica de cada período le-

tiva()); identificar os alunos presentes,
realizando o respectivo registro do
Diário de Classe, bem como o da ma-
téria lecionada e ri as notas mensais
resultante da frentiencia e do apro-
vei tem ento de cada aluno;
h) fazer entrega AO Serviço Com-

petente. ate o tinindo dia útil de cada
mês, do respectivo Diário de Classe
com as anntactie.s do mês vencido;

providenciar (manto às provas
nre-elaboradas antes do exame da dis-
ciplina de sua responsabilidade, por
cuio sigilo lhe com pete zelar;

1) corrigir e iulear as provas e to-
mar parte em comissão examinadora
pa ea,a nua] fôr convocado:

h entregar ao servico de Escola-
ri dade as trovas devidamente corrigi-
das e tutearias até cinco dias após a
sua reafizarião;

m) comentar com os alunos os re-
sultados das provas mensais, esclare-
eendo os erros cometidos;

v) -propor à Chefia da Biblioteca
Escolar. por intermédio do Setor Pe-
da eórdrb, os livros didáticos a serem
adotados. os quais não poderão ser
substitu ir/os no decorrer do ano leti-
vo, sendo os aprovados' mantidos, de
preferência, nos-anos subseqüentes;
o) encaminhar à Supervisão do

Turno os alunos que necessitam de
atenções especiais;

P) comparecer às solenidades pro-
gramadas nela Escola, bem como às
reuniões do corpo docente, quando
convocadas Delo Setor Pedegógicti ou
pela Diretoria;
al manter com a administração e

com os colegas, o espirito de colabora-
rão e de solidariedade, indispensáveis
à eficiência da obra educativa cole.
mada nela Escola;

r) cooperar efetivamente, na reali-
zarão de atividacVes complementares,
cul turais e recreativas:

e) estabelecer com os alunos um
rprim ri, ativa e constante colabora-
ção, visando a despertar nos mesmos
o espirito de confiam/ no mestre e
na equipe a que pertencer;
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1 19 Na elaboração dos currículos
ter-se-á em conta a fixação do nú-
mero semanal mineno de sessões de
educação física, com objetivo de asse-
gurar os efeitos educativos dos exer-
cidos respectivos, garantindo aos alu-
nos formação adequada aos princí-
pios gerais de educação (Decreto nú-
mero 58.130).

29 Da mesma maneira, será con-
templado o ensino religioso, de matri-
cula facultativa (Art. 168, § 3". IV,
da Constituição Federal).

. c/intruso its
Das condições de ingresso do Aluno

Art. 11. As inscrições nos concur-
sos para provimento de vagas proces-
sar-seão de acôrdo com a legislação

1 vigente (Ates.. 58, 59, 60 e 101),
rágrafo único e 104, "f", REI, e com
as deterimnações da Diretoria da Es-
cola.

Art. 12. O ingresso na primeira
'série do Ginásio e dos Cursos de
A prendizagem dependerá de aprova-
ção em exame de admissão, mediante
concurso para provimento de • vagas,

i por onde fique demonstrada satisfató-
ria educacão primária (art. 36, F.EI),
sendo ambos prestados perante bancas
examinadoras designadas pelo Diretor
da Escola e que saplicarão as respécti-

1 vas provas escritas baseadas no siste-
ma de testes objetivos (Art. 62, g 39,

1REI), sob orientação e coordenação do
Conselho de Professôres, por intermé-
dio do Setor Pedagógico (Art. 101. ria-

` rágrafo único e Art. 104, "c", REI),
; o qual fixará datas,,horárlos, Progra-
mas, questões, disciplinas eliminató-

sedas e classificação dos resultados, in-
clusive novos exames( em caso do não
preenchimento das vagas previstas.

Parágrafo único. Ao Conselho de
Professôres compete também orientar
os exames de verificação de conheci-
mentos dos candidatos que não tive-
rem escolaridade regular (Art. 61,
REI),

Art. 13. A matricula,' que deverá
ser requerida pelo estudante se fôr ca-
paz ou pelo seu representante legal ou
responsável, far-se-á, em prazo fixado
pela Diretoria, antes do inicio de ca-
da ano letivo.

Parágrafo único. A Diretoria, ou-
vido o Conselho de Professôres e aten-
didas as limitações estatuídas em lei,
determinará as condições para matri-
cula na Escola Técnica Federal do
Maranhão, as preferências, a adapta-
ção e as proibições, considerando-se a
vida escolar do candidato, seu com-
portamento e outros fatóres de inte-
resse da coletividade.

Art. . 14. A Escola Técnica Federal
do Maranhão, aceitará transferências
durante o ano letivo, exceção feita dos
meses de março, novembro e dezembro,
ficando 'sua aprovação, no caso de
alunos nue queiram ingressar, sujeita

-a parecer do Conselho de Professôres
e decisão da Diretoria, prevista a in-
vestigação de antecedentes escolares.

Parágrafo único. Fica ressalvado o
caso de que trata o artigo 136, do De-
creto n9 47.038, de 16 de outubro_ de
1959.

CAPITULO III
Da apuraçdo do -Regimento Escolar

Art. 15. A freqüência é obrigató-
ria, na forma da lei, e será contada
por disciplina.

1 1 9 As faltas serão registradas no
Diário de Classe peio respectivo pro-
fessor.

g 29 Em caso de ausência coletiva
dos alunos sem a devida permissão de
quem de direito, o professor lançará
no Diário de Classe a matéria que
nessa dia seria explanada, a qual será
tida como explicada e registrada a au-
sencia de cala aluno.

1 39 Não serão permitidos, durante
os períodos letivos, festividades, con-
gressos estudantis ou quaisquer outras
atividades que possam perturbar os
trabalhos escolares, ou a freqüência
dos alunos, salvo motivo justo, devi-
damente comprovado junto ao Setor
Pedagógico.

1 49 Alcançado núMero • de ausên-
cias capai de reprovar definitivamen-
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c) respeitar a orientação do esta-
belecimento, abstendo-se de atos ou
manifestaçõe que firam essa arien-
tação;

d) colaborar com os professCresd a
fim de ser obtida a h en rea l ieaeão dos
programas de ensino;

e) tratar com urbanidade os ser-
vidores da Escola, colegas e demais
pessoas:

1) abster-se de atos contrários aos
bons costumes;

g) respe'tar a pronriedade alheia;
h) freotientar a Biblioteca, as ins-

talações desportivas e a wçde de suas
associacii er. sem preti lfvo dos traba-
lhos escolares:

.0 contribu ir para man ter o asseio
e a conservs eã o dos eirárlios da rsco-
la e suas in stai /Ienes. core/mirando a res

Inspetqres ri" abtone on a lener avaria
que encontrar:

1) indeniear Os nreioieos. e/lande
produzir rnsfs•-ta1 ao pr4,11 0 es-
colar, suas tns+piqe' 3e e enn inamen-
is ou a ohi enes - de premeie -lede ele co-

iê"gas e aervidnres;
-COMTIA venn*à Vn•zela,, no rninfmn

dez minu tos potes ria hora me.rearla
para a	 gota corr.ofomonh.
11111130 e 11" IPP","''"P 40 ri a neAwin com
o mn.dAln e !....+*.r.	 ?N‘anln r...nr111:

in) e4eÉ1 1 1:I r R 1 1,-nne.R	 1~1
trabalho. hem eemn nos laboratéeina.
museus C41 r`CI ^I"'" """"4" e	 Pri"-
relhos e c.a/n.o-tolhes de e." 1,Q01

ti) corene eeee-	 CC•10,4.4,,	 fp,_

tividades. a ti emeAes 	 P des-
portivas reteroivedos .no`a

partininnr.	In4n.nn,,,In/sfernenfre
de curo P iels.ie rins on,.;41.. • rlarnroic-
trar5eq	n”4".Arl",,n ha,s-
das mmirsig .	y,ss m•Minng el e
esentjrnaq e mnanOcnIn een.".rdelarlo.
nue a Tese n l a	 Vn PP,I,IP O uni-
formo deferreioedo•

p) man ter cm rua R PM deveres.
Paeévrefn	 sUrn de

oue 4 Pcfinulp4r, riorf p artleo +RA,,
as 11 . "mas ,Ts ,,,.,Ço.4o..
dos plitrina e as 14.,,,,,, l'ene5eS gn ggs.
ter P edavdvien e 1-Ins tw,,f.P.cc AreS e
de'ra i'ç	 TN•nnin..

Art. 23. DP,' frn*N .nn.e.erí n dnR
• veres e nvollii ,, A.c "Nrsrf.eln 1109 firti-

ff0; anferinrpc en,g n	 simInS nessç-
veis dos seeniotee po-nallgariaa
acerdo com a rs+ ,1ra7a e p•ridade
infrrnen!

O)	 fl vert	 a. nu renreen são em
'tri l a. nein iv..^..,,nr•

bl exelesen rg n ralq rl meta , oo
mian gn nnntg rn.p.ig 11.1,14encm_

SáVel "00 nrPf.ocrvi . mie fs,4 {To pelia-
nnrnooina ng n	 ellii.vVNP"

do mii rri n	 1.4101...a	 fa1fa eo-
rnefide ialr, evoierdo•

C') su s ri norg n	 ni-Mgo4eR egrn-
larrs	 g.fnr 12.4aneSole0 flhS deR

dias, e pela Dire toria. por reais _de dee
dias;

ranCelament o rIP ninfrfro1a. oe12
Dire toria. com PVn nAT,•50 de doeuWieu-
tos de traneteeeneia

$ 19' A P"Il l e^n O rine	 n1icn em
atr 1 1,111-r, o de nota 7eTO ti n Trovas 011
exames da si/Infle em en,,liaatns
recorram a moine fra1if11114,11-ns. 4 da
exeles iva COmnsf- An
profeRgor.

$ 29 A Dell aIMPdP rliscinlioar con-
veniente será anlienda co aluno nu
candidato nne far meebi(do rla ROR de
aula nu Of5M"P "Pv Olhete ime,rerede-
durante a reli7a-5 o dar rrywar 00 ova-

?ries. mas mie ti n o fenhq rep,-Irrid0
/11CiPS frnvIchi lan+ne çsrrir). 00*Sm . cor-
Venien tons onte n traballo cnr.
rernmidente. a nrcrva (I 1 1 O PvP '" P P

C
que esteva pnnrin enh-neff ,In o fali-nen.

n ," Os dias em Voe O aluno per-
manecer susnensn rnmignrnrine
faltas à Tre eela. Tern tnf-1 ne nq efeffnc.

1 49 ()liando menor. serão feitas ro-
r:arnica-6es das nenrrenrias verificadas
aos pais on responsáveis pelo aluno
faltoso.

Art. 24. As nenalidade de COMDP-

têneia de unia dete.minarla autoridade
secolar poder50 rer. tamb4m. aplica-
das por autoridadea soneriores, salvo
quando a P°'-"°tência fôr indicada de
forma exclusiva.

TITULO VI
Entidades e Agremiações Internas

CAPÍTULO I
Das Associações e Conselhos

- Art. 25. As associações apresenta-
ito aá Diretor, através do Setor Con-
tábil, balancetes financeiros, em ju-
nho e dezembro, paia verificação do
correto emprêgo da receita.

Parágrafo único. Dcsatendido o
disposto neste artigo ou verificadas
irregularidade na aplicação da recei-
ta, o Con.selho de Representantes,
cientificado, determinará a Imediata
intervenção na entidade, noffleando
três interventores dos quais dois per-
tencerão ao quadra da associacão,
para que, no prazo de sessenta dias,
seja regularizada a situa nãa e anon-
Mas responsabilidades per, o com-
petente corretivo, quando fôr o caso.

CAPÍTULO II

Da Caixa Escolar
Art .26. A Caixa Eecolar da Esco-

la Técnica Federal do Maranhão, tal
como consta dos artigos 83 a 87 do
REI, terá um Regimento próprio, es-
tribado naqueles principios regulado-
res.

CAPÍT&LO

Entidades Estudantis

Art. 27. Os alunos poderão orga-
nizar associacões de caráter técnico-
cientifico, cívico-educativo, \ desportivo,
literário, artístico, social e coonerati-
vo, que deverão Lervir aos matricula-
dos na Escola e terão como finalida-
des precípuas:

a) COOpeTer com a direcão, para
atingir os objetivos da educação e ele-
var o renome da Eseeda:

b) formar e desenvolver o espírito
de iniciativa:

c) • fomentar a sncle.biliclade:
d) tornar agradável e educativo O

COnvIVIO (.'..0s alunos entre si:
e) perf.ibilitar core:fui-Medes para

formaeão e madureza dos estudan-
tes; e
I) cooperar na manutenção da dis-

ciplina.
1 19 A Orientacão Sário-Eduraional

compete assistir às reuniões. oue serão
realizadas obrivatendamente na. rse,csla.
devendo ser clen.tfien Ãa das datas em
nue elas se realiza-n. hem como ajuri-
liar e orientar as ntivid aáae '14 cada
associarão (Art. 27. "e". nen).

1 29 A associarão es tudan til mie
Perturbar a ordem ou a trao-Oilidade
escolar, sofrerá primeira luterveneeão
e. na reincidência., sevunda. interven-
cão. ambas na forma 11 rPV4d.e nelo
naráv.rafo único do orti vn 9Ç riAtf. Pe-
cimento, mas se pe esisntir no recons-
tituir-se a causa dei-e-reina d ora 'das
medidas anteriores, será alcanraria
nela terceira intervenrão, rl e terem
indeterminado. até mie n Diretor eia
Escola verifioue haver ambiente para
realização de ass.ernhléia dos associa-
dos.

cAriTuro IV
De Associação de Pais e ProjessSres

e cie Servidores
Art. 28. As Associacões de Pais e

Professôres e de Serv i ánres (Art. 115.
'MB), terão nor objetivo cone:restar
docentes. Servidores. genitores ou res-
ponsáveis pelos alenos, no intuito de:

a) zelar pelos interêsses e valUes
materiais. intelertimis morais do es-
tabelecimento, bem como incentivar
por todo sos meios o seu nrovressn;

bl estimu l ar a mais est reita conne-
ração entre a rscel a e o Lar, unir/dei-
os em Virmo do i d eei de uma educa-
ção em bases eristãs:

c) promover concursos, em cola-
borarão com a Diretoria e instituir
prêmios de estímulo para alunos. es-
Pecialmente nas épocas Juninas e Na-
taltnas: -

d) incrementar atitudes Cívicas,
corretas para propiciar ó_ patrocínio
de atos culturais de is...;krução e re-
creio;

f) fazer a promoção de cursos e
conferências de extensão cultural;

g) desenvolver estudos e investiga-
ções sôbre o aprimoramento didático;

h) discutir temas pedagógicos ou
de natureza tecnológica; e

i) propor ao Conselho de Represen-
tantes, através da Diretoria Executiva

'a concessão de Medalhas do Mérito
Meuá a alunos e servidores que se
distinguirem nos estudos ou no exer-
cício de suas funções, conforme esco-
lha feita por comissão apropriada.

TITULO VII

Disposições Finais
CAPÍTULO ÚNICO

Das Disposições Geras e Transitórias
Art. 29. O dia 23 de Setembro, da-

ta da fundação da Escola Técnica Fe-
deral do Maranhão, c dia do Estudan-
te, o dia da Arvore, o dia do Pro-
fessor e o dia da Bandeira, deverão
também ser condgnamente celebrados,
mediante programas previamente ela-
borados.

Art. 30. Sem-tente com autorizacão
do Diretor da Escola poderão os alu-
nos fazer:

a) publicação oficial de associações
estudantis ou qualquer outro que en-
volva a responsabilidade da Escola ou
o seu nome;

b) competições culturais ou des-
portivas, quer sejam internas ou com
outros estabelecimentos de ensino: e

c) demonstrações públicas de atle-
tismo; paàeatas, paradas. côtqs or-
feônicos ou nuaisquer outras nue im-
pliquem na_ idéia de Iepresentarão da
Escola;

Parágrafo único. Os alunos deve-
rão ser preparados nata os atos a nue
se refere a letra "c" em horain diver-
sas das aulas de educarão física e de
práticas educativas, salvo disposições
em contrário•emanadas da aufeeddade
competente.

Art. 31. O ato da matricula do
aluno, implica para éste. se fôr. capaz,
ou para seu representante leeal ou
responsável. no compromisso de a na-
tar a Lei, êste Regule rnento e as de-
cisões tomadas nela Diretoria, por in-
termédio do Setor Pedartóvico.

Art. 32. As prestacães- d servicos
à Escola, implica pa ra o servidor, con-
tratado ou não, no cormaromis so ele
actar a Lei, êste 'Regimento e as de-
cisões tornadas ne l a, Direteeia.

Art. 33. Sempre eme fôr possível,
os trabalhos provenientes de. anrenel i-
zagem nos diversos cursos e nroara-
mas. atendido o disposto no artivo 104,
do REI, serão recolhidos ao leendsite
de Material dentro 'jr' dez dias ands
a conclusão, com a respectiva ree l e. de
Avaliar'áct. devidamente revistrados e
o seu destino atenderá ao sevnir n te:

ka) anualmente, preferivelmente em
dezembro, organizá-da e presidido 'leis
Diretoria da Caixa Escolar, poderá
haver um leilão eúnlico no reeleito de
'Escola, em que s erão anreeenedos os
trabalhos vendidos pelo mais alto
preço lançado. nunca inferior ao da
respectiva\-avaliaeão • e

b) os trabalhos que não alcanra-
rara o prero da avaliação aprovada.
serão relacionados P ela - D iretoria da.
Caixa Escolar par serem Ridos a ms-
tituicão de caridade, median te ao es-
pecífico ou leiloados entre os atures.

Art. 34. A Escola, atend ido o d is-
posto nos artigos 122 e 123. do D e

-creto n9 47.038. de 16 de rnif"}".0
1959, poderá aceitar, desde nue 'não
prejudiauem o ensino sistemático. en-
comendas de terceiros cuios neeres
não poderão ser eubetancia lreente di-
versos dos viventes na praon
letando-os, se for preci se. para sea
avaliacão, de mede/ nue nãn nes se ca-
racterizar concorrência desleal à in-
dústria regional.

Parágrafo único. Os trabalhos de
manuteneao das bons da Fsco l a e ele
uso desta ou de outra qual euer en t i-
dade governamenta l , sempre nue ex is-
ta o equipamento reouerieln e rierde
que não prejudiquem a en l ira nA o rias
séries metódicas-de aprendi eavem, se-
rão preferentemente executados nal

brópria Escola e terão rigorosa prima-
zia sôbre encomendas de terceiros.

Art. 35. Em casa de emergência e
atendendo a interêsse da comunidade,
os equipamentos e dependências dis-
poníveis da Escola Técnica, todos per-
tencentes ao património da União.
(Art. 55, REI), polirão ser utilizados
por terceiros, exclusivamente com a
expressa autorização do Conselho de
Representantes, que atenderá às se-
guintes normas:

a) o pedido será feito por escrito
pelo interessados, que o juátificará:

b) sômente será concedido o em-
préstimo quando não resultar em pre-
juízo da atividade escolar. sôbre o que
se pronunciarão por escrito, o res pon-
sável ou o professor, ou ambos: e

c) da permissão da utilizarão será
lavrado termo de responsabilidade,
em eme ficarão determinadas sua di-
reção e indenizac.ão ou reposieão em
casos de dano ou extravio.

§ 1 9 No caso que concerne à ma-
quinaria, serão obieta de emnréstimo
partes ou pecas, nunca o eauinamento
completo, pois neste caso o trabalho
Poderá ser feito, atendido o disposto
no artigo 34 dêste Regimento. na pró-
pria Escola, mediante encomenda.

1 29 Sbmente às emnrêsas indus-
triais e aos órgãos estatais das órbitas
federal, estadual ou municinal. ceherá.
o empréstimo prevista no $ 19. desde
aue se verifique a inexistência de re-

-cursos outros, no comércio local e nue
do bem solicitado dependa, compro-
variamente, o funcionamento da em-
prêsa.

Art. 36. A Diretoria providenciará, ,
no prazo de noventa dias aro& entrar
em vigor êste Reegimento, para aten-
der ao seguinte:

a) elaborarão dos naadros de pes-
soal temporá rio. das comissões e das
funrões gratificadas:

b) organizarão e revulamentarão
dos setores de administra rão nrevis-
tos no art ivo '79 elêste Revirnentn: e

c) estuda pormenorieado sAhre a
Instalarão da Coone ref i va veroler.

ria do resnectivo

Art. 37. Os estatutos das fisgo"-
clarões, clonse lho d e A lunos rex:mera-
ttva e demais devão nrevietne neste
Pealmento deverão ser submetides ao
Conselho de le enresentantes. T10 1.• 1/l-
ie-médio ela D iee teria. dentin- de, pra-
't.) de noventa dias anás entre, aro Vi-
ar êste Reerimentn rara nymin”hi.-..

to o d iso es to no 'rimo In.	 •
a	 38 O mandato do ntuel (len-

selho	 PrefessAres pers ist irá eté
reseectiva eleioeto entre 19 e 01
Marro de I q 6"7 , ele'encio-se en t ão ns
sunlentes previstos no $ 19. do Rril-
PT) 69 . dêste Pevimente e, neln rráerio
ronselho da I"-eryfes ,A,. eg , os roorobrog
da nova Diretoria da Ce lsa E:eceder,
na forma de seu Peeirnento.

Art. 3q . Das derisões proferidas.
Pelo Diretor poderá hever n eáirin de
reconsiderarão sebseeil em te rn en te,
recurso para o COnse."-,0
tarifes, diria:ido en respeetivo
dente por intermédio da Dir e toria da
'vereis.

1 19 Todos os recursos serão in ter-
nostoe no prazo máximo de oito dias

divulearão, nele, forni a iisoal na

,'n'''a'levoal da' n sdoosafot)rarisunes lehse dneeeiraisenp7ev. irsetO-s
na levisl a eAn vivente.

29 nuendo o ata Imnu omodo fôr
do ?residente do (70,1cellin de P eMe-
ventards, n pedido rIa recorsmeeseeo
lhe será dirividn, rei:e/min, a inda, re-
curso para O nrdoria Cens-lho.

Art. 40. Os cursos ordinArlos, p-e-
sentemente mantidos pela Escola são
os seguintes:

a) riinasial Tndusirial•
b) Industrial (Aerrimen su-

TR. rdi f irRolie.S. //torreias	 conte/ira,
Eletrom erá nies, e Desenho Técnico); e

c) Pros-Te,mic0.
Art. 41. Fica mantido o noletim

Oficial da Escola Té enica relerei do
"a-anl-”'io, com as final idades e os.
efe i tos de caie trata a Lei n9 4.965, de
5 de maio de 1950.

Art. 42. E' obrigacão de todos "os
servidores da Escola. sem exceção, co-
laborarem na obra educacional aue ela
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Na Guanabara

• Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agénda I: Ministério da Fazenda

Atende se a pedido "peloServiço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.

consta do proc. n.9 764-68 da Reitoria,
resolve:

N.9 105 — Designar de actirdo com o
art. 47 do Estatuto da Universidade,,
canbina.do com o arte 8. do Ir ei-
mento da Faculdade de Engenharia.
para os Departamentos da mesma Fa-
culdade, os seguintes membros:

01 — Departamento B:
Chefe: Manoel Messias de Gusmão.

02 — Departamento C:
Chefe: Augusto Alves dos Santos.

03 — Departamento E:
Chefe: Vinícius Furtado Mala

Nobre.
04 — Departamento G:

Chefe: Edson Lobão Barretto.
05 — Departamento. H:

Chefe: Joaquim Gonçalves.
'O Reitor da Unis.ersidade Federal

de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, e tendo em vista o
cue consea da proc. n9•857-'3, da Rei-
toria, resolve:	 —

N.° 108 — Designar o Bel. José
Gêda Melo, Diretor do Departamenio
de Administração — 5-C, para, sem
prejuízo de suas atribuições. respor-
der pelo expediente da Chefia de
Gabinete desta Reitoria, a partir de
6 do cor2'ente mês e enquanto durar
o impedimento do titular do mencio-
nado cargo.

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, e tendo em vista o
que consta da processo n° 857-68, da
Reitoria, resolve:

N.9 109 — Designar Leopoldo Leão,
Chefe de Corram:caças — 8-F, para,
sem prejuízo de suas atribuições, res-
ponder pelo expediente da Serão
Expediente desta 'Universidade, a par-
tir de 6 do corrente mes e enquanto
durar o impedimento do titular ea
mencionada função. — Aristóteles
Calasans Simões.

PORTARIAS DE 3 DE MAIO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições e. ge-
st:a competência, e tendo em vista o
que consta do prcc. 655-63, da Rei-
toria, resolve:

N.9 112 — Designar de acôrdo COM o
art. 26, 1 1.0 da Lei n.9 4.881-A-65, e
o art. 14, H 1.9 e 2.9 do Decreto nú-
mero 59.676-66, os Professores Clau-
dio de Albuquerque, José Reis Lisboa
de Lima e - Osvaldo Barbosa Calado,
todos cio Quadro do Pessoal cilsia
Universidade, para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comis-
são incumbida ae julgar a correlação
de matérias e compatibilidade de ho..
rários na acumuiaçao de David Dis-
raeli Torres, Chefe do Banco de San...
gue da Fundação Alagoana de Serviços
Assistenciais (P . A . S.A.), indicado pa-
ra as funções determinadas pelo 1 29
do art. 8.9 e alínea d do art. 10 do
Decreto n.° 59.676-66, isto é, para ini-
ciação cientifica no Laboratório de
Análises Cenicas, Seção de Hemato-

logia da Faculdade de Medicina desta
Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competencia, e tendo em vista o
que ccnsta do proe. n. 9 349-68 da Ret-.,
toria, resolve:
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realiza, principalmente pela conduta
exemplar, atitude irrepreensível, ido-
neidade moral inatacavel e respeito ao
decôro e à boa apresentação indispen-
sáveis à qualidade de membros da co-
munidade escolait, cabendo à Diretoria
tomar as medidas, disciplinares ou
não„ capazes de garantir o cumpri-
mento desta- disposição.

Art. 43. O presente Regimento en-
trará em vigor no dia 15 de março
de 1967, em caráter provisório e, de-
finitivamente, depois de aprovado pelo
Ministério da Educação e Cultura.

• Art. 44. Os casos omissos serão re:
solvidos pelo Diretor da Escola. quando
forem de sua airada, ou pelo Conselho
de Representantes, dando-se ciência à
D.E.I.

Aprovado pelo Diretor do Ensino
Industrial, conforme despacho publica-
do na página 9.596, do Diário Oficial
de 19 de setembro de 1957.
(N9 ' .760-B — 13-5-68 — NCr$ 518,00)

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 9 DE MAIO
DE 1968

O Sub-reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da U. F. R. J., usando de
atribuições de sua competência, es vi
da Portaria n9 447, de 21-6-67, re-
solve:

N9 534 — Designar os professõres
Pealo E'vrerard Nunes Pires, Ilde-
Sonso Mascarenhas da Silva e Ubi
Basta, Catedráticos, EC-501 da P.P.
do Q.U.P. da U.F.R.J., de acôrdo
com o art. 14 do Decreto n 9 59.676-66,
para julgarem a correlação de maté-
rias e a compatibilidade de horários,
para efe i to de acumulação por Juru-
meti Crivano, Arquiteto, TC-601.22.B,
da Diretoria de Rotas Aéreas do Mi-
nistério da Aeronáutica, com o de
Auxiliar de Ensino da Faculdade de
Arquiteutra e Ureenismo, cujos exer-
cícios estão sujeitos aos horários in-
dicados a fls. 40 nos têrmos do pro-
cesso U.F.R.J. n9 19.672-67.

PORTARIA DE 10 DE MAIO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, ex vi do ar-
tigo 40, n9 7, do Estatuto da Uni-
versidade, publicado,no Diário Oficiai
de 27 de dezembro de 1966, e tendo
em vista o que consta do processo nu-
mero 5.184-68-UFRJ, resolve: 	 -

N9 538 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 100, item III,
F-19, combnado com o art. 101, item
I, alínea "a" da Constituição, pro-
mulgada em 24 de janeiro de 1967, a
Gilda de Góes Cury, Matricula nú-
mero 1.221.095, no cargo de Professor
Adjunto, EC-502.22, da Parte Perma-
nente do Quadro Unice) de Pessoal
desta Universidade, aprovado pelo
Decreto n9 60.455, de 13 de março de
1967.

%. Faculdade de Farmácia
Rio de Janeiro, GB, 9 de feve-

reiro de 1968
Parecer (Processo n9 17.933-54)

A Comissão designada pela Porta-
ria 119 1.406, de 29-12-1967, da UFRJ,
para julgar "a correlação de maté-
rias e a compatibilade de horários,
quanto à possibilidade de acumulação
ele cargos em que irá incidir Marcelo
Silva Júnior, Professor Catedrático,
EC-501, da Parte Permanente do
mesmo Quadro desta Universidade,
da Faculdade de Farmácia, com o de
Médico aposentado da Secretaria de
Saúde do Estado da Guanabara",
verificou, no exame dos documentos
que instruem o Prccesso n9 17.933-54,
que, aos 16-1-1967, foi anotada declá-'
ração de que o interessado já se

, achava aposentado no Cargo de Mé-
!elle° do Estado da Guanabara, situa-
cão confirmada na Portaria n9 1.406,

de designação. Assim sendo a 'omis-
são é de parecer que, nos termos cio
art. 26 da Lei n9 4.881-A, de 6-12-65,
regulamentada pelo art. 14 do Decre-
to n9 59.676-66, pelos quais foi desig-
nada, deixou de haver matéria de sua
competência a julgar. Entretanto, na
hipótese de uma acumulação do car-
go de Professor de Higiene e Legis-
lação FarmaceutiCa de Faculdade fie
Farmácia com o de Médico cio De-
partamento de Higiene do Estado da
Guanabara, a Comissão julgaria ha-
ver ajustaaa correlação de matérias,
dependenao o horário do estabeleci-
do para o exercício das corresponden-
tes atribuições. — Paulo Occhiont. —
Lafayette Rodrigues Pereira. — Alice
Correia Martins.

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIAS DE 3 DE MAIO
DE 1938

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alínea V, do art. 27 do
Estatuto aprovado pelo Decreto nú-
mero 52.292, de 24 de julho de 1963,
combinado com o art. 89 cio Decreto
n9 54.008, de 8 de julho de 1964 e de
acôrdo com o Estatuto do Magisté-
rio Superior e tendo em vista o que
consta do Processo n9 3.093-67, des-
ta Reitoria, resolve:

N9 139 — Conceder aposentadoria,
nos térmos da Lei n9 3.906, de 11 cie
junho de 1961, combinado com o De-
creto Secreto número 10.490-A, de 25
de setembro de 1942 a Rafael Rocha,
matricula n9 1.704.831, no cargo de
Professor de Ensino Superior, nivel
22, código EC-502, do Quadro Vinco
de Pessoal desta Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alínea V, do art. 27 do
Estatuto aprovado pelo Decreto nú-
mero 52.292, de 24 de Julho de 1963,
combinado com o art. 89 do Decreto

n9 54.008, de 8 de julho de 1964 e de
acôrdo com o Estatuto do Magisté-
rio Superior e tendo em vista Q. que.
consta cio Processo n9 4.597-67, desta
Reitoria, resolve:

N9 140 — Conceder aposentadoria,
nos têrmos da Lei n9 3.906, de 11 de
junho de 1961, combinado com o De-
creto Secreto numero 10.490-A, de 2$
de setembro de 1942, a Adherbal
Spinola Dias, matricula n9 1.937.735,
no cargo de Assistente de Ensino Su-
perior, nível 20, " código EC-503, do
Quadro Meie° de Pessoal desta Uni-
versidade. — Manoel Barreto Seno.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

PORTARIAS DE 2 DE MAIO
DE 1968

O Reitor da Universidade Federal de
Alagoas, usando de atribuições de sua
competência, e tendo em vista o que
consta cio .e,roc. n9 717=68, da Rei-
toria, resolve:

N.° 101 — Designar de acôrdo com o
art. 26, § 19, da Lei n9 4.831-A, de
6 de dezembro 'de 1965, e iert. 14, 11 1.9
e 29 do Decreto n9 59.676, de e cie
dezembro de 1966, os Professôres José
Otávio Pereira Acioly, Herman° Car-
doso Pecirosa e José Cavalcante Ca-
jueiro, todos do Quadro do pessoal
desta Universidade, para, sob a pre-
sidência do primeiro, constituirem
Comissão incumbida de julgar a co-
relação de matérias e compatibilidade
de horários na acumulação de Paulo
José Santos Lima, Professor Catedrá-
tico da Cadeira de Matemática, do
Instituto de Educação do Estado de
Alagoas, Indicado para as funeõee de
Auxiliar de Ensino da Cadeira de
Microeconomia, da Faculdade de Eco-
nomia e Administração desta Univer-
sidade.

O Reitor da Universidade Federa/ dê
Alagoas, inan e () de atr.buições de sua
Competência, e tendo em vista o que

N.9 113 -- De acôrdo com o 1 2.9 do
art. 36 da Lei 11.9 4.881-A-65, desig-
nar o Professor Assistente Anthony
Menezes Leahy, da cadeira de Orto-
dontia e Oteentopediatria da Faculda-
de de Odontologia desta Universida-
de para substituir o titular da men-
cionada cadeira, enquanto durar o
seu impedimento e a partir- de março
do corrente ano.

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições cie
sua competência, .e tendo em vista o
que consta cio proc. n.° 877-68 da
Reitoria, resolve:

N.9.114 — Constituir uma coMissão
Integrada pelos Diretores do Depar-
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do art. 14 do Decreto ne C9.576, de , do Minial dai° da Agricultura em
Goras, conforane certidão em anexo.

No Ministério da Agricultura tem
seu harario estabelecido entre 12 e
1330 horas, =forma documento de
fls. 16. A correlaaãa de matérias é
evidente, exigindo o exercício dos
cargos acumulados a aaelicação de co-
nhccimentes especilicas que tem re-
lação imediata e rectproca, na forma
prevista no art. 59 do Decreto nú-
mero 35.952-54.

No aue tanga aos horárias, existe
perfeita compatibilidade. A acumu-
lação de cargos atende, conseqüente-
mente. aos requisitos constitucionais
focal!' odes.

Goiânia, 20 de marco de 1963 —
Renato Braz 'de Oliveva e Silva. —
Olivar Jose da Silva Morais Lobato.
— Rity Barbosa, Colho.

Processo na 6.658 66.
Interessado: Prof. José Saliim.
Assunto: Declaração de Acumula-

e ção de Cargos.
PUE.C.ER55 corassÃo

A Comissão designada pela porta-
ria n° 805-57, de, 9 de novembro de
1e57, reunida com a finalidade de es-
tudar o Processo n9 6.663-68, emitiu
o seguinte Parecer:

"O Professor José Salum, Regente
da Cadeira de Bioquímica da Escola
de Agronomia e Veterinária e Pro-
fessor-Adjunto de Bioquímica da Fa-
culdade de Medicina — obdecendo os
seguintes horários: têrça e quinta-
feira, das 13 ‘ às 15 horas e aos sába-
dos, das 13 às 17 horas e segundas,
quartas e sextas-feiras, das 14 às
17,30 horas (Escola de Agronomia e
Veterinária) e segunda-feira a sá-
bado, de 8 às 11 horas — horário da
Faculdade de Medicina. Pronuncia,
conclusivamente, sóbre a correlação
de matérias e compatibilidade das
cargas horárias nas duas Unidades
da U.F.GO., referente ao ano letivo
de 1967".

A Comissão. — FT7CISCO Ludovtco
de Almeida Neto. Joffre Marcou-
dos de Rezende. — Raul Conde.

Processo ne 6.784-671
Interessado: Prof. Lamar Nunes

Lamounier.
Assunto: Declaração de

ção de Cargos.
PARECER

Em cumprimento à Portaria nú-
mero 887-67, de 11 de dezembro de
1951, expedida pelo Prof. Odin In-
diano do Brasil Americano, Magnifico
Reitor da U.F.Go., passo a relatar:

Doutor Lamar Nunes Lamounier,
exerce cumulativamente dais cargas:
o de professor Auxiliar de Ensino pa-
drão "H" da cadeira de Clinica Odon-
tológ,ica — disciplina de Radiologia e
de Dentista Radiologista do INPS.
• Em se -tratando de magistério com

o cargo Técnico científico, a acumu-
lação com jurisprudência já firmada,
tornou-se legitima.

Quanto a correlação de matéria,
podemos verificar que existe, por-
quanto o Prof. Lamar Nunes La-
mounier ministra suas aulas exclu-
sivamente sôbre Radiologia, cuja dis-
ciplina ligada à Clinica faz parte do
currículo da Faculdade.

No que diz respeito ao horário de
trabalho, verificamos, de acôrdo cana
a's informações prestadas às fls. 19,
do presente processo, pelo Dr. Célia
Bizzatto, Chefe daSsCadeiraa de Cli-
nicas e Pré-Clínicas, é o sgguinte:

Na Faculdade de Odontologia o
Prof. Lamar. Nunes Lamounier está
steeito ao horário de trabalho das 7
às 10' horas, nas segundas, quartas e
sextas-feiras; das 19 às 22 horas, têr-
ças, quintas e sábados, das 7 às 12
horas, executando 20 horas de traba-
lhos semanais. No mesmo processo

trabalha no Ambulatório do INPS no
horário de 11 às 15 de segunda a
sexta-feira. Da acôrdo com as infor-
mações do presente, pode-se verifi-
car claramente que não há incompa-
tibilidade de horárial.

É o que pudemos concluir do pre-
sente processo que nos foi confiado
para relatar.
, A Comissão nomeada pelo Magni-

fico Reitor prof. Odin Indiano do
Brasil Americano para estudar a le-
galidade das acumulações exercidaa
pelo Prof. Dr. Lamar Nunes La-
mounier, aprovou por unanimidade o
relatara° do Prof. Aristódemo Já-
como.

Goiânia, 9 de abril de 1938. —
Ornando Borges Leão. Presidente. —
Aristárlemo Jácomo Membro. — Pe-
dro Alcântara Nunes, Membro. ir

Processo n° 6.700-66.
Interessado: Prof. Elias Helou Já.

nior.
Assunto: Declaração de Acumula-

ção de Cargos.	 .
_ PARECER DA COMISSÃO

A Comissão designada pela Porta-
ria n° 76,5-61, de 19 de outubro da
1557, reunida com a finalidade do

estudar o processo n° 6.700, emitiu_o
seguinte parecei':

"O Assistente Elias Helok Júnior,
Assistente de Pediatria e Puericul-
tura da Faculdade de Medicina e Mé-
dico credenciado do INPS — obeda-
cendo os seguintes horários: na Fa-
culdade de Medicina de segunda-feira
a sábado, das 13 às 15 horas, além
do horário normal de aulas teóricos
e práticas, exerce outras atividades
no atendimento das crianças do ber-
çário da Maternidade-Escola, visita
as enfermarias infantis e atendimento
de ambulatório; no INPS — está su-
jeito ao seguinte horário: de segunda
a sexta-feira das 10 às 12 e das 15,30
às 18 horas. Pronuncia conclusiva-
mente, sôbre a correlação de maté-
rias e compatibilidade das, cargas ho-
rárias nas Unidades da U.F.Go.
do INPS, referente ao ano letivo
de 1967".
• A Comissão. — Joffre Marcondes
de Rezende. — Jorge Guanais Dou-
rado. — Aluizio Ramos da Oliveira.

Processo n0 8.702-66..
Interessado: Prof. Aldi Alves Be-

zerra.

Assunto: Declaração de Acumula-
ção de Cargos.

PARECER

A Comissão designada pela Porta-
ria n9 763-67, de 19 de outubro de
1967, reunida com a finalidade de
estudar o Processo n9 6.702, emitiu o
seguinte parecer:

O Assistente Aldi Alves Bezerra,
da disciplina de pediatria e Puericul-
tura da Faculdade de Medicina e
Médico contratado da 05EGOi nas
funções de Pediatra no Centro de
Hidratação de Goiânia — obedecendo
os • seguintes horários: na OSEGO
diariamente das 16 às 20 horas, na
Faculdade de Medicina, de segunda-
feira a sábado, das 13,30 às 15 ho-
ras, além do horário normal de aulas
teóricas e práticas presta serviços no
Pôsto de Hidratação, no ambulatório
e visitas as enfermarias, sempre
acompanhado de grupo de alunos,
são as seguintes matérias que têm
correlação com a sua disciplina: De-
partamento de Clinica, Médica —
Pneumologia; Radiologia'; Cardiolo-
logia; Obstetrícia e Ginecologia: med.
Tropical; Med. Legal e do Trabalho:
Higiene e Med. Preventiva. Pronun-
cia, conclusivamente, sôbre a correla-
ção de matérias e compatibilidade das
cargas horárias nas Unidades da
OSEGO e da UFGO, referente ao
ano letivo de 1967.

Goiânia, 20 de abril de 1968. —
Joffre Marcondes de Rezende. —
Jorge Guanais Dourado. — Muizio
Ramos de Oliveira.,

tanaento de Planejamento e ()teças,
Divisão do Pessoal, Divisa° de Laa.
terW, Seção de Contabilidade e Se-
çâo de Assistência ao Estuaanta pa-
ra, sob a supervisão técnico-orçamen-
táxia do Diretor da Divisão de Fi-
nanças, proceder aos trabalhos de
elaborarão do Orçamento-Programa
desta Universidade para o exercício da
1969. --- Aristótelei Calasans Simões.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

Processo: N9 07.105-66.
Interessado: Heno Jácomo
Assunto: Acumulação de Cargos.

PARECER

O declarante, Henp Jácomo Perillo,
Processo n9 0.74105-66, satisfaz as nor-
mas do art. 14 do Decreto n9 59.676,
de 6 de dezembro de 19.66:

a) a função do declarante no  •
IPIF, que é aplicação industrial de
conhecimentos adquiridos em Farina-
cotécnica, é correlata com o programa
de fls. .7 da citada cátedra, minis-
trada pelo Instrutor de Ensino Su-
perior;	 -

to a Lei n9 4.881-A, de 6 de dezem-
bro de 1965 (Estatuto do. Magistério
Superior)

"Art. 37. O pessoal docente do en-
sino superior, em regime normal, es-
tará sujeito a prestação de dezoito
(18) horas semanais de trabalho, ne-
las compreendido o desempenho de
tôdas as atividades ligadas ao en-
sino.

Transcrevemos abaixo sua carga
horária de fls. 14:

Segunda-feira, das 7 às 9 horas e
das 18 às 19 horas.

Têrça-feira, das 7 às 10 horas e
das 18 às 19 horas.

Quarta-feira, das '7 às 10 horas
e das 18 às 19 horas,

Quinta-feira, das 7 às 9 horas - e
das 18 às 19 horas.

Sexta-feira, das 7 às 10 horas e
das 18 às 19 horas.

Total semanal — 18 horas de tra-
balho.

Decreto n9 57.825 — Art. 3 9 — O
ocupante do cargo ou emprêgia de
nível universitário fica sujeito à pres-
tação mínima de 30 horas semanais
de trabalho, podendo ser - incluídos
nestes limites plantões e atividades
em sábados, domingos e feriados.

Transcrevemos abaixo a carga ho-
rária fornecida às fls. 16 verso:

Em obdiência ao art. 39 do 1)e-
ereto n9 57.825 foi fixado para o far-
macêutico e Prof. Heno Jácomo Pe-
rillo, a seguinte jornada de traba-
lho:

Segunda-feira, das 9 às 13 horas e
da. 16 às 18 horas.

Térça-feira, das 10 às 14 hos.
Quarta-feira, das 10 às 14 horas.
Quinta-feira, das 9 às 13 horas e

das 16 às 18 horas. 	 .
Sexta-feira, das 10 às 14 horas.
Sábado, das 7 às 13 horas.
Tendo, assim, preenchidas às 30

horas, mínimas semanais, de cantor-
-	 midade com as exigências legais.

Examinando os _dois horários ve-
mos que são compatíveis e que po-
deria ser executados ,por uma mesma
pessoa.

Chegamos a conclusão que há cor-
relação de matéria e de horário no
Processo n9 07.105-66 e prenunciamos
favoravelmente Ware o mesmo.

Goiânia, 28 de março de 1968. —
, Francisco Xavier de Almeida. —

Guiontar de Grammont Maachado.
— João Luiz da Silva Caldas.

Processo n9 07.104-66.
Interessado: Prof. Miguel Jorge. -
Assuntor Declaração de Acumulação

de Cargos.
PARECER

' O declarante, Miguel Jorge, Pro-
cesso Ja9 7.104766, satisfaz as 'imitias•

a de dez:rubro cia
a) á funaaa do dec:arante do....

IP1F (Fai'inacantico), que é de apli-
cação industrial dá asna ecimenics
adquiridos em Farrarteolécnica, é cee-
tela:a cem o programa de lis 12 da
citada Cátedra, ministrada pelo pro-
fessor Assistente;

h) Lei n9 4.821-A, da 6 de dezem-
bro de 1965 (Estatuto cio Magistério
Superior).

"Art. 37. O pessoal decente do eu-.
sino superior, em regime normal, es-
tará sujeito à prestação de dezoito
(18) heras semanais de trabalho, fu-
las compreendido o deszmunho de
tôdas as atividades liadas ao ensino.

As fls. 17, temos a carga lioraria
do declarante fornecida pelo Pretas-
sor Tiettre Couto lacea. Chefe do De-
partamento Físico-Quimica Industrial,
abaixo transcrita:

Segunda-feira, das 7 às 9 horas e
das 18 às 19 horas.

Têrça-feira, das '7 às 10 horas
das 18 às 19 horas.

Quarta-feira, das •7 às 10 horas e
das 18 às 19 horas.
' Quinta-feira, das 7 às 9 horas e
das 18 às 19 horas.

Sexta-feira, das ,7 às 10 / horas e
das 18 às 19 hmas.

Total semanal — 18 horas.,
Decreto n9 57.825 — Art. 3 9 O

ocupante do cargo ou emprego da ni-
vat universitário, fica sujeito à ore.,
taçáo mínima de 30 heras semanais
de ,trabalho, podendo ser incluídos
neste limite plantões o atividades em
sábados, domingos e feriados.

Transcrevemos abaixo o horário
fornecido pelo 'Pile, de fls. 25 verso:

Segunda-feira, das 12 . às 18 horas.
Têrça-feira, das 12 às 18 horas.
Quarta-feira, das 10 às 10 horas.
Quinta-feira, das 9 às 13 horas.
Sexta-feira, das 10 às 14 horas.
Sábado, das 7 às 13 horas.
Total de horas: 30 (trinta) horas.
Examinando os dois horários vemos

que são compatíveis. Consultei o Di-
retor e exahlinel ia loco a possibili-
dade de trabalho sem a interrupção
para alimentação,' e dada a organi-
zação de trabalho lila permitir inter-
rupção o almôço é feito após às 14
horas seguido de descanço regula-
mentaa.	 -

Chegamos à conclusão que há cor-
relação de matéria e compatibilidade
de horário no processo n9 7.104-66 e
pronunciamos favcravelmente sôbre o
mesmo.

Deixamos de transcrever • o curriculo
e programa escolar visto ser padro-
nizada e conhecido em tôdas as Fa-
culdades de Farmácia.

Goiània, 23 de março de 1958. —
Francisco Xavier da Almeida. —
Guiomar de GraM171071t Machado.

João Luiz da Silva Caldas.
Processo n9 6.429-67.
Interessado: Professor Vicente de

Paula Soares Ribeiro.
Assunto: Declaração de Acumulação

de Cargos.	 1
PARECER

A Comissão de Professôres abaixo
assinada, designada para julgar, sob
o aspecto da compatibilidade de ho-
rários e correlaaão de matérias, a
acumulaçã a de cargos praticada pelo
Professor Vicente de Paula Soares
Ribeiro, não tem dúvida em-declarar
a legitimidade da situação exami-
nada. É o interessado Professor da
Cadeira de Hidráalica, da Escola de
Agronomia e Veterinária da Univer-
sidade Federal de Goiás, cujo pro-
grama se encontra às fls. 10-12, su-
jeito Pro horário das 8 às 11 horas de
segunda-feira a sábado, perfazendo o
total semanal de 18 horas de traba-
lho, conforme documento de fls. 9. às fls. 12, o Dr. Farjala Sebba, Co-
Exerce 'ainda o cargo de Engenheiro ordenader da Assistência Médica do
Agrônomo, 20-A, lotado no Grupo INPS em Goiás, informa à Reitoria
Executivo 4e Engenharia ,(GENGE), que 0.prof._ Lamar Nunes Lamounier

Acumula-
\
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6
1

4
3
25
50
11
52

3

1.200,00
, 545,40
6.450,00
9.090,00
1.815,00
8.580,00
1.090,80
1.090,80

153,00
432,00
432,00

7.250,40
576,00
727,20
363,60

1.81800
727,0

1.090,80
363,60
181,80

1.224,00
1.272,60

660,00
6.91200
30.24000
/ 555,60

999,00
1.32o,00
5.272,20
439,20
439,20
306,00

1.022,40
599,40

2.500,20
516,00

5.160,00
5.49,00

33.33 ,00
b9:910,00
4.298,40

909,00
181,80

1.752,00

o
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TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO, para 1968, gganizada de acOrdo com os artigos 24 e 25, da Lei no 5780, de
12 de Julho de 1960, regulamentados pelo Decreto n o 50 314, de 4 de março de 1961. Salários fixados, na
forma do artigo 10, do Deereto-lei n 2 81, de 21 de dezembro da 1966, alterados pela Lei no 5 368, de lia
do dezembro de 1967.

DE
EMPRã
003

CATEGORIAS SALÁRIO
UNITÁRIO

NCr$

DESPESAS- NCri

MENSAL DE 1.1 a
31.12.68

•	 nnn

13O
SALÁRIO

2
10

1
e

48
210
2

e
29

2
8
3
9
2
20
30
120

3.
5

a
1.255

Agente de Suprimento 300,00 1.200,00 14.400,00
Agente Auxiliar de Suprimento
Amanuense

181,80
258,00

, 545,40
(0.45o,00

6.544,80
77.400,00

Auxiliar de Amanuense 181,80 9.0900,00 109.08000
Auxiliar de Contabilidade 16500 1.815,00 21.780,00
Mecan6grafos 16500 8.580,00 102.960,0o,,
Operário de Alvenaria 181,80 1.090,80 13.089,60 -
Operario de Pintura 3.81,80 1.090,80 13.089,60
Cortador de Vidro 15300 153,00 1.83600
Mestre de Cozinha 144,00 432,00 5.1814,00
Auxiliar de Cozinha 14/á,00 432,00 5.18400
Auxiliar de Copa 1	 ,80 7.250,40 87.004,80
Operador de Barbearia 00 576,00 6.91200
Oper4rio de Carpintaria
Operário de Marcenaria

181;80
181,80

727,20
363,6o

8.726,40
4.363,20

Oper4rio Eletricista 181;80 1.818,00 21.816,00
Operário de Hidráulica 161,80 727,20 8.726,110
Opersrio Mecânico 181,80 1.090,80 13.089,60
Opersrio de Serralheria
Operário de Fuçilaria

181,80
181,8o

363,60 -
181,80

4.363,20
2.181,60

Operador Telefonico 153,00 1.2214,00 14.68800
Condutor de Viatura 181,80 1.272,60 15.271,20
Auxiliar de Serviços de Biblioteca 16 ,00 660,00 ^7.92000
Auxiliar de Rouparia 00 6.912,00 b2.944,00
Faxineiro 144:0° 30.24000 362.880,00
Fiscal de Portaria
Guarda de Portaria

277,80
199,80

555,60
999,00-

6.667,20
3.1.988,00

Contínuo
Cabineiro de Elevador
Apnendiz de Contínuo

16500
181,80
109,80

1.320,00
5.272,20
439,20

1.840,00
63.266,40
5.270,40

Trabalhador Braçal
Jardineiro
-Jardineiro Auxiliai,
Operador Fotográfico
Contabilista
Projetador de Desenhos
Pesquisador de Análise.X1fn1ca
Auxiliar de Pesquisador de LaboretOrio

, Auxiliar de Enfermeira
Auilja	 de•Eonsultório
Manipulador.de Raio X
Auxiliar da Farmacia
Auxiliar de Prótese
Visltador Social

10,80

127,80
199,80
277,8°25800
?58,00
181,80
277,80
199,80
238.80
181,80
181,80
219,00

1439,20
30600

1.022,40
599,40

2.900,20
516,00

5.160,00
5.454,00

33.336,00
89.910,00
4.298,40

909,00
181,80

1.752,00

5.270,40
3.672,00

12.268,80
7.192,80

30,002,40
6.192,00

61.920,00
65.448,00

4o0.032,00
1.078.920,00

51.580,00
10.908,00
2.181,60

21.024,00

239.256,60 2.871.079,20
...•••••n••n•••

239.256,60
••••n••nnn••~1

CONTRIBUICOES2
e

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço	 8% do total + o 132 Salttrio 	
Geral de Providencia . 8% do total 	
Salário-Familia% 4,3N do total 	
Salário-Educação -1,4% do total 	
132 Salírlo . 1,2% do total 	

248.826,86
229.686,33
123.456,40
40.195,10
34.452,95

SOMA 	   
676.617,51Despesa anual coa salirios + o 15m salario 	

TOTAL GERAL 	 3 110.335,80
3,786.953.1l

,

Processo n2 251442/057-33M	 .41112X21''
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211, DE CLINICAS

ADMISSZO DE ESPECIAIISTAS TEMPOrIRIO, NA FORMA DO ARTIGO 26, DA LEI No 3 780, DE 12 DE JULHO DE 1.960

\ N2 DE
I EMPRI
GOS

CATEGORIAS
•

..

SALÁRIO
UNITÁRIO

NCr$

DESPESAS - NCr$

MENSAL DE 1.1	 a
31.12.968 132	 SALÁRIO

5 Técnico de Nutriçãq 460,80 2.304,00 27.648,00 2.304,00'
3 Contador 504,00 1.512,00 18.144,00 1.512,00
15 Farmaeeutico. 504,00 7.560,00 90,720,00 7.560,00
30 Enfermeiro	 . 504,00 15.120,00 1E1.440,00 15.120,00.

,	 9 Assistente de Enfermagem 227 ,80 2.500 920 30.002,40 2.500,20
35 Encarregado do Serviço Social 504,00 7.560,00 90.720,00 7.560,00
2 Estatístico	 %' 594;00 1.008,00 12.096,00 1.008,00
/1. técnieo de Fisioterapia 415,80 1.663,20 19.958,40 1.663,20
1 Técnico de Ort6tica 415,80 415,80 4.989,60 415,81'
5 técnico de Radioterapia 415,80 2.079,00 24.948,00 2.079,00
50 Médico ,595,80 29.790,00 357.4E0,00 29.790,00

...... - .t...--.
139

.
0	 ' . 71.512,20 858.146,40

,
71.512,20

-

CONTRIBuiçoEá:

Fundo de Garantia do Tempo de Servi o - 8% do total_+ o 13a Salário 	
76144,Geral de Previdencia - 8% do total 	

Salário-Familia - 4,3% do total 	
1236.0"14:0249';Salário-Edueaçío- 1,4% do , total 	

132 Salário - 1,2% do total 	
8 O 14 A 	

10.P97,7ç 
202.236,47

Déspesa anual coa salários + o 13 2 salário, 	 929.658.604,

TOTAL GERAL 	 1.131.895,07

APROVO:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE
ECONOMISTAS'
PROFISSIONAIS

RESOLUÇÕES DE 30 DE MARÇO
DE 1968

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agdsto de
1951 e Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

N9 244 - Aprovar o parecer do
Conselheiro Joaquim Soter que con-
cluíra pela homologação do resultado
da eleição para a composição da Me-
ra Administrativa do Conselho Regio-
nal de Economistas Profissionais da
79 Região para o exercício de 1967.

N9 245 - Homologar a Resolução
n9 18-67 do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 4: Re-
gião, que aprova os novos valeres da
Tabela de Enlolumentos para o exer-
cício de 1968. - Mário Sinibaldi Moia,
Presidente.

RESOLUÇÕES DE 4 DE ABRIL
• DE 1968

O Conselho' Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n9 1.411, de 13 de agetsto de
1951 e Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

N9 246 - Aprovar o parecer do
Conselheiro Joaquim Soter que eon-
cluira pela homologação da Proposta
Orçamentária do Conselho Regional
de Economistas Profissionais da 89
Região, para o exercício de 1967.

N9 247 - Aprovar o parecer do
Conselheiro Joaquim Soter que con-

cluira pela homologação da Prestação
de Contas, do Conselho Regional de
Economistas Profissionais da 3: Re-
gião, referente ao exercício de 1966.

N9 248 - Aprovar o parecer ao
Conselheiro Joaquim Soter que con-
cluira pela homologação da Proposta
Orçamentaria do Conselho Regiona
de Economistas Profissionais da 99
Regiãn, para o exercício de 1968.

N9 249 - Aprovar o parecer do
Conselheiro Manoel Francisco Lopes
Meirelles, que concluira pela homolo-
gação da Proposta Orçanientária do
Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 79 Região para o
exercício de L168. - Mário Sinibaldi
Moia, Presidente.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação. INPS n g 87-68
DeterMinação tTe serviço

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA ,GUANABARA

N9 928, de 6.5.68 - Dispensa, a
podido. a partir de 6.5.68, José Al-
fredo Granadeiro Guirflarães Neto,
402.161, da função gratificada de
Chefe da Seção de Atendimento Mé-
dico de Pessoal (I), 2-F, na Coorde-
nação de Serviços Gerais, e designa
Annibal Marques Pereira de Mattos
Fill.o. 415.261, para exercer a refe-
rida função gratificada.

• ,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM GOIÁS

N9 427, de 28.2.68 - Retifica a
DTS-SRGO-377-68, no sentido de dis-
pensai Benedito Lemes Borges So-
brinho, 250.981, da função gratincada
de Encarregado de Turma Financeira
e Patrimonial (C), 6-F, a parir da
data da posse na função gratificada
para a qual foi designado pela refe-
rida DTS.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARANÁ'

N9 621, de 2.5.68 - Dispensa, a
contar de 2.4.68, José Luiz maida, n9
701.854, da funçã.p - gratificada de
Chefe da Seção db Documentaçao e
Estatística Médica (S), 8-PC, tendo
em vista sua aposentadoria, conforme
PT-RPRG-1-68, publicada no 135-
INPS 66-68.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
N9 2.442, de 26.4.68 - 'Dispensa,

a pedido, a contar de 7.11.67, Epitá-
cio Felix de Macedo, 419.975, da fun-
ção gratificada de Médico-Chefe (I)
4-F, na Agência em Campinas; 2.443
de 26.4.68- Designa Joaquim Ro-
berto Carvalho Pinto, 106.975, para
exercer a função gratificada de Mé-
dico-Chefe (I)-, 4-F, na Agência em
Campinas; 2.444, de 16.4.68 - Dis-
pensa, a contar de 1.4.68, José Au-
gusto Morra Soa-es, 41 9.798, da fun-
,ÇÂO gratifjeg4 de Informante-lia-

bilitador (I), 8-F, na Coordenação de
Seguros Sociais, tendo em vista indir
do de licença para tratar de inte-
rêsse particular; 2.446, de 26.4.63 -
Designa Marys de Arruda Rego,
407.250, para exercer a função gra-
tificada de Informante-Habilitador
(I), 8-F, na Coordenação de Seguros
Sociais; 2.485, de 30.4.68 - Dispen-
sa, a contar de 1.4.68, Yoco Moto-
hashi Miyashiro, 651.952, da função
gratificada de Enfermeiro Supervisor
(T), 4-F, na Coordenação de Assis-
tência Médica, tendo em vista pedi-
do de licença para interêsse parti-
cular.

Secretaria dos Serviços Gerais
Relação SSG ng 110-68

Concessão de Aposentadorisi a: -
Ercidio de Araujo Oliveira, P. 9 414.069,
Guano, nível 10, no Estado Minas
Gerais, e Romeu Lopes de Carvalho,
n9 612.621, Assistente de Enferma-
gem nível 15, no Estado de Santa
Catarina, na forma do disposto no ar-
tigo 177, § 19, da Constituição Federal,
e de acôrdo com os artigos 19 e 29
da Le: n9 3.906-61; Edgard da Sil-
veira Pagnano, n9 300.922, João Ba-
tista,Queiroz Reis, n9 300.375, e Ja-
nuário Pardo Méo, n9 300.413, Mé-
dico nível 22, no Estado de São Pau-
lo,̀ Ia forma do disposto no art:go
177, § 19, da Constituição Ferina),
e de acôrdo com o subitem 3.1, le-
tra b, combinado com o subitem 6.2,
letra b da Resolução INPS 7.34; Ma-
ria de Lourdes da Costa Serrano, n9
502.193, Costurelra, nível 5, e Noel
de Andrade Camisão, 219 200.768, Fis-
cal de Previdência, nível 18, no Es-
tado da Guanabara, Pedro Prudéricio
da Yeiga. n9 416-.785, Servente, nivel
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no Estado de Minas Gerais, Aldo
.ruo Mac Donald, n9 600.797, Me-
io, nível 22, no Estado de eianta
' e i'ina, e Leonor Villalva, ne ...

1.8 1 3, Auxiliar de Enfermem, 111-
1 le no Estado de São Preito, na
rnvt da disposto no artigo 100, in-
:•:9 I, combinado com o artigo 101,
riso I letra o da Constiiiiidia lie -
trai, e de aceda com o subitem 3.1
ga a. combinado com o suliitem3.1,
:rit o, combinado com o subitem
13, leira c da Resolução INPS 7.34;
dhar Cunha, nY 307.182, Escritura-
), nvle 8, no Estado de Santa Ca-
rina, e Roberto Raimonao, Mune-
407.388, Escriturário, nível 10. no

lado de São 'Paulo, na forma d-
posto no artigo 100, inciso I, com-

nade com o artigo 101, incise H.,
. Constituição Federal, e de acôrdo
m o subitem 3.1, letra a combina-
com o subitem 5.16, da Resolução

[PS 7.34; Onofre Xavier de Casa-
o, n9 613.760, Auxiliar de Portaila,
vel 7, a partir de 26.2.68, e Jose
Milano, n9 300.909, Médico, nivel
, no Estado de São Paulo, a partir

17.9.67, na forma do disposto ne
tigo 100, inciso II, combinado com
artigo 101, inciso II, da Constituição
iderai, e de acôrdo com o subitem
1, letra c, combinado com o sunitem
3, da Resolução INPS n9 7.34.
Exoneração, a pedido, de: Sebastião
eldine da Silva, ny 614.275, a con-

de 190.463, do cargo de Motorista
- el 8, e Teresa Iolanda Lustosa Ul-
k , montar de 91.067, do cargo
Escriturário, nível 10, na Superio-

r

dência Regional no Estado de Per-
inbuco; Gilberto João Morosini, n.‘.
,.99e, a contar de 90.168, do cargo

Auxiliar de Escritório, nivel 10.
' Iiiiiiira Marcher Romero, número

.530, a contar de 260.368, do car-
de Oficial de Administraçao M-

I 14, na Superintendência Regional
) Estado do Rio Grande do Sul;
uiza Adélia Machado Reiner, Mi-
cro 618.793, a contar de 300.163. d3
,reo de Atendente, nivel 7, na Su-
trintendência Regional no Estado
!. Santa Catarina; Maria Joié Pe-
ite Vasconcelos, n9 411.116, e, con-
3 (1 , 20.667, do cargo de Escritu-
ode nivel 10. Rubens Marcondes do
Tiara:, n9 430.560, a cintar de ...
0.:-, , i; do cargo de 1\1:-Mpulador de
rinpls. Radiograticas, nisel 7, e Ma-
't .le: : ( Hi l eilort, n9 616.240, a coa-
3de 120 CO, do cargo de Estreven-
-Datileerafo, nivel '7, na Superai-
ndencia Regional no Estado de São
mulo, Fran Teixeira Gonzaga Lima,
' 4.220, a contar de 10.468, do car-
i de Médico, nível 21, e Antônio da
ache Carvalho, n9 61'0.374, a eion-
3 de 50.967, na Superintendencua

ier.D.1 no Distrito Federal; Se-
istide Silva, n9 250.986, do cargo ae•
'rvente, nível 5, na Superintenden-
e Regional no Estado de Minas Ge-
is.
eeetiticação de Portaria de Aposen-
dotei: Portaria GPL-207-63, que
ncec'eu aposentadoria ao Pedreiro
atento Rodrieues Teixeira, nerrere
i5.9:0, na parte referente ao nível
te na a ser 8-A e na° 9-B, corno
nzl eu; Portaria GPL-155-68, que
needeu aposentadoria á func.-onerei
noreeta Belloni Alves .da Cruz, na-
ere .201.937, na parte referente a:,
lege e ao silvei, que passam a sier
kliet de Administração, nivel 20-A
n o Oficial de Administração, nivel
-C conforme constaram.

STITUTO DE PREVIDUNCIA
E ASSISTÊNCIA 00S SER-
WDOFIES DO ESTADO
Relação n9 89, de 1968

PORTARIAS DE 7 DE MAIO
DE 1968

O Presidente do Instituto de Previ.
!nela e Assistência dos Servidores do
itado, usando da atribuição que lhe
mfere o art. 17, do Decreto-lei MI-

mero 2.865 de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.9 924 — Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 766, tie 9 de abril cio 1e63,
que designou Reli Grandelic, Ag-."e-
zauo, S/11113010 10-F, polite.) n.9 3.9ii7_,
matricula n.9 1.196.699 para exercer
a ¡meça() gratiiicacia 7-10, de iilieie da
Seção de Multilith, do Serviço de
Material — SAM, da Divisei.) Anmiais-
trativa — HSA, da Parte Permanente
do Quadro do Hcspital dos Servi:iores
do Estado.

N.9 925 — Tornar sem eleito a Por-
taria n.9 765, de 9 de abril de 1968,
que dispensou Heli Grandelle, Agre.

matricula n.9 1.106.696, da função gra-
tificada 10-F, de Encarregado da
Turma de Máquinas, da Seção de Mul-
tilitie do Serviço de Material — SAM,
da Divisão Administrativa — EISA, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

O Presidente do Instituto de Pre-
viciencia e Assistencia dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n.9 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, tendo em vista o ais
postono Decreto n.9 62.038-68, re-
solve:

N.9 926 — Retificar a Portaria nú-
mero 89, de 25 de janeiro de 1966,
publicada no Diário Oficiai de 4 de
fevereiro de 1966 e BI n.9 27-66, que
aposentou Zacarias Francisco das
Chagas, matricula n.9 2.035.571, no
cargo de Trabalhador, nivel 1, do
Quadro da Administração Centeal e
Órgãos Locais, para declarar mie a
referida aposentadoria fica efetiva-
da com o mesmo fundamento legal,
no cargo de Servente, uivei 5, do
mesmo Quadro.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado , usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17. do De.
creto.lei n.9 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, resolve:	 •

N.9 928 — Aposentar, no Quadro
da Administração Central e Orgãoe
Locais, de acerdo com o artigo 176,
itèm III, combinado com o artigo 178,
item III, da Lei ne 1.711, de 23 de
outubro de 1952, Arlete Fereeira da
Silva, Servente, nível 5, matricula ...
2.035.872.

N.9 929 — Retificar a Portaria nú-
mero 52. de 15 de janeiro de 1968, pu-
blicada no Diário Oficial de 26 de ja-
neiro de 1663, e no BI n•9 21-68, que
apcsentou Juracy de Mattos Fernan-
eles, matricula 1.655.424, no caigo
Atendente, nivel 7. do Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Locais,
para declarar que a referida aposen.
tadoria fica efetivada com o inesmo
fundamento legal no cargo de Aten-
dente, nivel 9, do mesmo Quadro.

N.9 930 — Homologar a Resolução
Interna APE n.9 14, de 4 de abril ele
1968, que designou Lucy Barros AI-
varez, Escrevente Datilógrafo, nivel 7,
matricula 1.048.808 para substituir
Guajarina da Cunha Marojo, na "ein-
ção Gratificada, símbolo 17-F de En-
carregada da Turma de Seguros-Ra-
mos Gerais (PPG). da Seção de Se-
guros Privados (PEP', . da Agência doi
Estado de Pernambuco, do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo.
cais, em seus impedimentos even-
tuais.

N.9 931 — Homologar a Resoleção
Interna ARJi39, de 19 de abril de
1963. que disneiesou Yvone Mathias
Corrêa, Oficial de Administração, ní-
vel 1'i-A. matricula 1.910.559 da Fim-
cão Gratificada, símbolo 17-F, de Eu.
carregado da Turma de Peeeoal
(RJH), da Senão Administrativa
(RJA), da Agência do Estado do Rio
de Janeiro (ARJ), do Ouadro da Ad-
ministracão Central e dreitios Locais.

O Presidente do Institilto de Pre.
vidência e Assistência dos Servidores
rio Estado, usando da atribuicão que
lhe confere o artigo 17, do Derreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940. resolve:

N.9 933 — Retificar a Portaria nú-
mero 1.954, de 27 de dezembro de

1967, publicada no Diário Oficiai de
9 de janeiro de 1968 e RI 11.9 9-68,
que,-aposentou Alcides de Oliveira
Guimarães, matricula n.9 1.055.133,
no carga de Servente, nível 5, do
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais, para declarar que a
referida aposentadoria fica efetivada
dbm o mesmo fundamento legal. no
cargo de Auxiliar de Portaria, nível
7-A, do mesmo Quadro.

N.9 934 — Retificar a Portaria nú-
mero 62, de 15 de janeiro de 1963, pu.
blicada no Diário Oficial de, 26 de
janeiro de 1968 e BI n.9 21-68, que
aposentou Walfiedo Alcântara do Nas.
cimento, matrícula n. 9 1.055 181 no
cargo de Servente, nível 5, do 4ua-
dro da Administração Central e Or-
gãos Locais, para declarar que a re-
ferida aposentadoria fica efetivada
com o mesmo fundamento legal, no
cargo de Auxiliar de Portaria, nível
8.B, do mesmo Quadro.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuicãe que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.9 935 — Aposentar, no Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, de acôrdo com o artigo 176,
item III, combinado com o arti go 173,
item III, da Lei 1.711, de d8 de ou-
tubro de 1952, Antônio de Souza Me-
lo, Pedreiro, nível 9-B, matrícula
1.051.938:

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidcres
do Estado, usando da atribuição que
lhe confew o artigo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, tendo em vista 'o disposto no
Decreto 11.9 62.046-68, resoive-

N.9 936 — Retifica a Portaria n.9
1.042, de 3 de abril de 1962, publi-
cada no Diário Oficia/ de 24 .1 0 fe-
vereiro de 1962 e BI n•9 85-62, que
aposentou Nirvanizio Batista dos San.
tos, matrícula n.9 1.911.767. no eargo
de Auxiliar de Portaria, nive1,7.1,
Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais, para declarar one a
referida aposentadoria fica efdivada
COM O mesmo fundamento legal, no

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÈ	 •

RESOLUÇÃO N 9 434 -
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café. na conformidade da Lei nú-
mero 1.279, de 22.12.1952,

Considerando as disposições do De-
ereto nv 60.737, de 23.5.1967; -

Considerando a deliberaçao do Con-
selho Monetário Nacional abre os
critérios que disciplinarão a comercia-
lização da safra caffeira 1968-1969,
resolve:

Art. 19 O escoamento dos cafés da
safra 1968-1969, das áreas de produ-
ção para os portes de embarques e
para os armazéns do interior, fica
subordinado às condições do Regula-
mento baixado com esta Resolução.

Art. 29 Os cafés da safra 1968-1969
serão comercializados em uma única
Série, denominada Série de Mercado,
subdividida em duas quoras:

a) Quota Despolpado
b) Quota Comum
Art.- 39 Os cafés da Quota Des-

polpado, produzidos' em qualquer par-
te do território nacional, serão assim
considerados desde que satisfaçam ás
seguintes exigências: -

a) colheita em cereja
b) boa seca
c) côr uniforme
d) aspecto e torração característi-

cos
e) não macerados (colhidos secos)
1) tipo não inferior a 4 (quatro)

- g) bebida dura para melhor

cargo, de Auxiliar de Portaria, nível
8-13, do mesmo Quadro.

O Prepidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servi:o:ires
cio Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artieo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, de 12 de dezembro dá
1940, e, tendo em vista o disuesto no
Decreto n.9 59.935, de 21 de deecnelieo
de 1996, e de acôrdo com. a Tstbeea
aprovada polo Excelentíssimo -Senh,,
Presidente da República, puolicada
Diário Oficial de 2 de março de 1967,
resolve:

N. 937 — Designar Bridide MOntel-
ro de Carvalho para dese re.penbeir o
encargo de Asseàser-Acliuntn !Atribulei-
do-lhe a gratificação de NCr$ 300.00
mensais.

O Presidente do Instituto de Pre.
vidência e Assistência das Servidores
do Estado, usando da atr i buirão mie
lhe confere o artigo 12, do Decreto-
Lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.9 939 — Homologar a Resciuçáo
Interna ADF n.9 64, de 27 de março
de 1968, que dispensou, a. pedido Jeteá
Carlos Hacker. Assistente de Admi.
nistranáo, nível 16-B, matricule ....
1.070.570, da Função Gratificada,
shnbolo 17-F, de Encarregado da Tur-

./na de Comunicacões (DAX), da Fe.
cão Administrativa (DFA) da Aelin.
eia Metropolitana de Brasília (..DF),
do Quadro da Administrarão Central
e friteães Locais. — Tarcisio sereia
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA
ORDEM DE SERVIÇO N9 DA-8, DE

6 DE MAIO DE 1968
O Diretor do Departamento de As.

sistência, no uso de suas atribuirões
reeulamentares, e tendo em dista o
que consta do processo n.9 19.950-68,
resolve:

Designar Eclésia de Souza Teixeira,
Escrevente Datilógrafo nivd 7, ma.
tricula 1.934.823 . ponto n.° 6.424, pa-
ra substituir Hilda Villar Nobre de
Almeida, na Funcão Gratifica :1a sím-
bolo 4-F, de Chefe de Anais (PD),
da Divisão de Pesquisas (D.eP), do
Departamento de AssistêncI3 (DA),
em seus impedimentos eventnPfS.

Art. 49 Os cafés da Quota Comum
serão subdivididos em dois Grupos:

Grupo 1 — Cafés cio tipo 6 (seis)
para melhor, bebida isenta de gôsto
"Rio Zona", produzidos em qualquer
parte do território nacional;

Grupo II — Cafés do tipo 7/8 (sete,
oito) para melhor, produzidos nos Es-
tados MT Espirito Santo, Rio de Ja-
neiro, Bahia, Pernambuco, Ceará,
Santa Catarina e Minas Gerais, nes-
te último, quando produzidos na área
convencionada.

Art. 59 Cafés comercializáveis da
safra ,1968-1969, serão classificados
pelo Instieuto Brasileiro do Café, de
acordo com o item 5, do Art. 39, da
Lei n9 1.779, de 22.12.1952.

Art. 69 Os cafés da Quota Despol-
pado quando não satifizcrem sã exi-
gências regulamentares, indicadas no
Art. 3°, passarão a ser considerados
como a Quota Comum e enquadrados
no Grupo I ou Grupo II, conforme
o tipo e bebida que -apresentarem,

Art. 79 E livre a movimentação de
cafés até o tipo 8 (oito).

Art. 89 E proibido o transito e o
comércio de café inferior ao .tipo 8
(oito). produto de beneficiamento, re-
ber íiciaxrvnto e catação.

§ 19 A movimentação desse café, de
um município para outro, dependerá
de prévia autorização do Instituto
Brasileiro do Café, de acôrdo com a,
regulamentação especifica pelo mese
mo baisiada;

I 29 Nos casos em que a movimene
taça- de c..k.é não atender ás exigên-
cias dêste artigo, o produto será apre.

MINISTERIO DA INDUSTRIA;
E DO COMÉRCIO -



Transporte
Art.1 15. Todos os cafés recebidos

'a despacho deverão ser encaminha-
dos para os portos ou armazéns do
interior, no prazo de 60 (sessenta)
dias, podendo este prazo ser modifi-
cado se julgado conveniente.

Parágrafo único. Entende-se por
"despacho" a quantidade de sacas de
café representada por um conheci-
mento de frete ferroviário, ou rodo-
, viário. Um lote de café poderá ser
' composto de tantos despachos (conhe-
cimentos) quantos forem necessários
para a sua formação, na dependên-
cia da capacidade de transporte
usado.

Art. 16. As emprésas transportado-
ras, qualquer que seja o meio de trans-
porte, deverão, obrigatdriamente, fa-
zer constar de respectivo conheci-
mento de frete, o nome do município
onde foi produzido o café.

Art. 17. As emprêsas transporta-
dores serão obrigadas a exigir dos re-
metentes que a sacaria de café des-

Abadia dos Dourados
Abaeté
Agua Comprida
Aguanil
Aiuruoca
Alagoa
Albertina
Alienas
Alpercata
Alpinópolis
Alterosa
Andradas •
Andrclândia
Araguari
Arantina
Arapuá
Araújos
Araxá
Arceburgo
'Arem+
Areado
Baependi
Bambui
Bandeira do S''
Bicas do Meio
Biquinhas

peebilde esetealut, a4ftra da suas xagr.._,.._Boa Esperança

Bocaina de Minas
Boni Despacho
Boni Jaruun de Minas

-Bom Jesus da Penha
Bout Repouso
Bom Sucesso
Borba da Mata
Botelhos
Brazopolis
Buen o Brandão a
Cabo Verde
Cachoeira de Minas
Cachoeira Dourada
Caldas
Camacho
Camanduca ia
Cambai
Cambuquira
Campanha
Campestre
Campina Verde
Campo Belo
Campo do Meio
Campo Florido
Campos Altos
Campos Geras°
Canapolis
Cana Verde
Candeias
Papetinga
Capinópolis
Capitólio
Careaçu
Carmo da Cachoeira
Carmo da Mata
Carmo de Minas
Carmo do Paranaiba
Carmo do Rio- Claro
Carmopolis de Minas
Carrancas
Carvalhopis (ex-Cana do Reino)
Carvalhos
Cascalho Rico
Cássia
Caxambu
'Cedro do Abaete
Centralina
Claraval
Cládio
Comendador Gomes
Conceição da Aparecida
Conceição das Alagôas
Conceição das Pedras
Conceição do Pará
Conceição do Rio Verde
Conceição dos Ouros
Congonhal
Conquista
Consolação
Coqueiral
Cordislandia

pucai)
Coromandel
Córrego Dantas
Córrego do Bam Jesus
Cristais
Cristina
Cruzeiro da Fortaleza
Cruzília
Delfim Moreira
Delfinópolis
Divisa Nova
Dom Viçoso	 .
Dôres do Indaié
Dorezápolis (ex-Peroba):
Douradoquara
Eled Mendes
Espirito Santo do Dourado
Estiva
Estréia do Indaié,
Estréia do Sul
Estrema
Fama
Formiga	 ---
Fortaleza de Minas (eg-13anta Cruz

da • Areia)	 —
Fronteira
Frutal
Gonçalves
Grupiara
Guapé
Guaranésia
Guaxupé
Guimaránea •
Gurinhatã-
Heliodora
Ibiá
Ibiraci
Ibitlúra (ex-Ibltiúa)

- 

e Minaa
Ibituruna
Iguatama
Ijaci
Ilicinia
IncOnfidentei

,
(ex.-Paredes do Sa-
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Art. 24. O Instituto Brasileiro do
Café, na conveniência da exportação,
poderá, a qualquer tempo, estabelecer
critérios visando a adequar o fluxo
de encaminhamento do produto para
os portos.

Art. 25. O processamento das in-
frações dos dispositivos deste Regu-
lamento e das instruções que O com-
plementarem será disciplinado por ato
especifico que baixará s. Diretoria do
Instituto Brasileiro do Café.

Dispos2ções Gérais
Art. 26. Para os efeitos dêste

gulamento, são considerados os se-
guintes municipios produtores de café
do Grupo I, no Estado de Minas Ge-
rais:

endido para eliminação, com a rAs-- !eu, e contra-marcas, o prefixo indi-
activa lavratura de auto de intraçao cativo da Quota em que foi einbar-

cado; -
"DESP" — para/ os cafés despacha-

dos na Quota Despolpacio; e
"Com" — para os cafés despacha-

dos na Quota Comum.
Art. 18. Os transportadores rodo-

viários, não on,anizados em empre-
sas, ficarão obrig,icios, quando neces-
sário, ao porte de guias de transpor-
te, talões de quitação dos tributos de-
vidos ao Estado produtor de café que
permita o transporte.	 •

Art. 19. Além dos prefixos indica--
dos no art. 17, os transportadores so-
mente poderão admitir a despacho
cafés acondicionados em sacaria ecrri
a marca e contra-marca que os iden-
tifiquem e que garanta o transporte
e as movimentações, pesando 60,5
(sessenta e meio) quilos por unidade.

Parágrafo (mico. • Serão toleradas
oscilações de peso até 500 (quinhen-
tos) gramas por unidade, desde que
o pêso total da remessa esteja exato.

Art. 20. Nenhuma empresa trans-
portadora, poderá emitir conhecimen-
tos de frete sem o efetivo recebimen-
to dos cafés declarados nesses do-
cumentos.

Art. 21. O Cancelamento de des-
pacho ou traásierencia de destino so-
mente poderão ser feitos mediante
Prévia autorização do Instituto Brasi-
leiro do Café, por intermédio de sua
Agência no põrto a que primitiva-
mente se destinava o café.

Parágrafo único. A transferência de
cafés que se encontram nos portos de
exportação, já registrados, para ou-
tro põrto ou para localidades do in-
terior, somente poderá ser feita me-
diante prévia autorização do ,Institu-
to Brasileiro do Cate.

Art. 22. Ficam sujeitas à licença
especial do Instituto Brasileiro do
Café remessas de café para pontos
do território nacional que facilite em-
barques não licenciados para o ex-
terior.

Art. 23. Nenhuma partida de café
poderá conter em sua composição,
mesmo por liga, produto comprova-
damente fornecido à indústria de tor-
refação e moagem de café para ex-
clusivo uso de consluno interno.

.4 apreensão. ,' Registro
Art. 99 Os conhecimentos de frete

e quaisquer outros documentos repre-
sentativos da remessa de café, esta-
rão obrigatõriamente sujeitos ao re-
gistro no Instituto Brasileiro do Café.

Art. 10. O registro dos documentos
representativós da remessa de café
deverá ser feita no prazo de 30 (trin-
ta) dias contados cra date, de emis-
são dos conhecimentos do frete quan-
do se tratar de despacho ferroviário,
ou da data de emissão do documento
representativo da entrada do café no
_armazém de destino, quando se tra-
tar de transporte rodoviário.

Parágrafo único. O Instituto Brasi-
leiro do Café procederá ao registro
de documentos mencionados neste ar-
tigo no prazo de 15 (quinze) dias de
tua apresentaçãO, efetbando a fisca-
lização pelos documentos emitidos pe-
las empresas transportadoras e guias
ou talões de quitação de tributos de-
vidos ao Estado de procedência, fixa-
dos pelos serviços de fiscalização
competentes dos Estados produtoreis.

Art. 11. Os cafés de Cooperativas
de Cafeicultores serão registrados no
Instituto Brasileiro do Café, mediante
a apresentação de "Recibos de Depó-
sitos", dos quais constarão, obrigatõ-
riamente, tôdas as características dos
cafés, lotes e respectiva classificação.

Parágrafo único. Os "Recibos de
Depósitos" emitidos pelas Cooperati-
yas de Ca:feicultores, serão assinados
, por 2 (dois) de seus Diretores, esta-
tutariamente autorizados, que respon-
derão, solidariamente, com as coo-
perativas, civil e criminalmente, pela
existência do café,. conforme decla-
rado nos referidos "Recibos de Depo-
sitos".

Art. 12. O registro de que trata o
art. 10, sõmente poderá ser processa-
do nas Agências dos portos a que se
destinarem os cafés, mesmo que es-
tejam no interior, depositados em ar-
mazéns gerais ou de cooperativas,
aprovados pelo Instituto Brasileiro do,Café.

Art. 13. Por ocasião do- encami-
nhamento 'para os portos dos cafés
registrados nos têrmos do arte. 12. os

i
interessados deverão .fazer acom-
panhar a remessa da Via Ouro cor-
respondente ao seu registro.

§ 19 A inobservância do determina-
do neste artigo implicará retenção cio

. café transportado até a apresenta-
ção da Via Ouro respectiva.

II 2 9 Os interessados que para sanar
a falta da Via Ouro, promoverem
novo registro, estarão sujiitos às san-
ções legais e administrativas.

Art. 14. O Instituto Brasileiro do
Café se reserva o direito de ampla
fiscalização dos armazéns gerais e ar-
mazéns de cooperativas de cafeiculto-
res no interior, detentores de cafés
registrados nos têrmos dêste Regula-
mento.

f
Indianopolis
Ligai
Ipiaçu
Ipuitina
Irai (te Minas
Itaguara
Itap.Ma
I tamogi
Itamonte
Itan hand
Itapagipe
Itapeccrica,
!tapes a
Ituintaba
natal=
Itura In a,
Raia ga
Jauctii
Jacutinga
Japara iba
Jesuánia
Juruaja
Lagoa da Prata
Lagoa Formosa
Lambari
Lavras
Leandro Ferreira
Liberdade
Luminárias
Luz
Machado
Madre de Deus de Minas
Maravilhas
Maria da Fé
Marmelõpolis (ex-Queimados).
martinno Campos
Matutina
Medeiros
Mindurl
Moema
Monsenhor Paulo
Monte Alegre de Minas
Monte Belo
Monte Carmelo
Monte Santo de Minas
Monte Sião.
. Munhoz
Muzambinho
Natércia
Nazareno
Nepomuceno
Nova Ponte
Nova Resende
Olímpio Noronha
Oliveira
Onça de Pirangui (e*.-Onçaká
Ouro Fino
Paineiras
Pains
Papagaios
Paraguaçu
Paraisópolis
Passa Quatro
Passa Tempo
Passa Vinte
Passos
Patos de Minas
Patrocínio
Pedro do Indaié
Pedralva
Pedrinópolis
Pequi
Perdigão
Perdizes
Perdões
Piedade do Rio
Pimenta
Piracema
Pira juba
Piranguçu
Piranguinho
Pitangui
Piui
Planura
Poço Fundo
Poços de Caldas
Pompeu
Pouso Alegre
Pouso Alto
Prata
Pratápolis
Pratinha
Quartel Geral
Ribeirão Vermelho
Rio Paranaiba
Romaria
Sacramento
Santa Juliana
Santan da Vargem
Santana do Jacaré
Santa Rita de Caldas
Santa Rita do Jacutinga
Santa Rita do Sapucal
Santa Rosa da Serra. (ex-

Orando-1
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Santa Vitória
Santo Antonio do Amparo
Santo Antônio do Monte
São Bento Abade (ex-Eremita)
São Francisco de Sales

r Sim Francisco de Oliveira (ex-Presi-
dente Vesceslau)
' Siso Gonçalo do Abaete

Suo Gonçalo do Sapucai
São Gotardo
São João Batista do Glória
São João da Mata
Sito José do Alegre
São Lourenço
São Pedro da União

e São Roque de Minas (ex-Gula Lo-
pes)
, São Sebastião da Bela Vista

São Sebastião . do Oeste (ex-São Se-
bastam)

São Sebastião do Parais()
São Seabstião do Rio Verde
São Tiago
São Tomás de Aquino
São Tomé das Letras
Siso Vicente de Minas
Sapucai-Mirini
Senador José Bento
Seritinga
Serra da Saudade (ex-Cemendador

Viana)
Serra do Salitre
Serrania
Serenas
Silvlanepolis

Soledade de Minai
Tapira
Tapiral
Tiros
Toledo
Três Corações
Tres Pontas
Tupaciguara
Turvolándia (ex-Retirol
Uberaba
Vargem Bonita
Varginha

Veríssimo
Virginia
Art. 27. Os caies produzidos noa

municípios do Estado de São Paulo,
localizados no Vale do Paraíba, de-
verão ser registrados nas Agências do
Instituto Brasileiro do Café do ' Rio
de Janeiro ou Niterói, e encaminhados
para os armazéns pelas mesmas indi-
cadas, sendo enquadrados como ca-
fés do Grupo I ou do Grupo II, de
°atado com resultado da classificação.

Art. 28. os despachos de café da
safra 1968-1969 serão iniciados em 1°
de maio de 1968 e encerrados em 30
de abril de 1969, excetuados os da
Quota Despolpado, que poderão ser
realizados livremente durante todo o
ano.

Art. 29. O Instituto Brasileiro do
Café, sempre que julgar conveniente
baixará instruções complementares a
este Regulamento.

' Rio de Janeiro, 30 de abril de 1968.
- Caio de Alcdntara Machado, Pre-
sidente.

RESOLUÇA0 N9 435
A Diretoria do Instilam Brasilei-

ro do Café, na corsformidade da Lei
n9 1.779, de 22.12.1952, e tendo em
vista a deliberação do Conselho Mo-
netario Nacional, que -fixou as diretri-
zes financeiras disciplinactoras da co-
mercialização da safra 1968-1969, re-
solve;

Art. 19 Será garantida a cpmpra
pelo Instituto Brasileiro do Café, a
partir de 19 de julho de 1968, através
do Banco do Brasil S.A., à opção
de vendedor, dos cafés das Quotas
Despolpado e Comum, da safra
1968-1969, desde que devidamente re-
gistrados no Instituto Brasileiro do
Café, aos )re eos mencionados nesta
Resolução, por saca de • 60,5 quilos
brutos, acondicionados em sacaria
nova, entregue nos armazéns do in-
terior. indicados pelo Instituto Bra-
sileiro do Café, com impostos pagos.

Art. 29 Os preços de garantia a
que se refere o Art. 1 9, acima, são
os seguintes:

Quota Despolpado
NCre. 69.00 (sessenta e nove cruzei-

ros novos), por saca, para cafés des-

polpados, do tipo 4 (quatro) para me-
lhor e demais características definidas
na Resolução n 9 434 de 30.4.68, bai-
xada pela Diretoria do Instituto Bra-
sileiro do Café sôbre o encaminha-
mento dos cafés da safra (Regula-.
mento de Embarques), produzidos em
qualquer parte do território nacional.

Quota Comum
a) NCr$ 65,00 (sessenta é cinco cru-

zeiros n'ovos), por saca, bera cafés do
tipo 6 (seis) para melhor, bebida
Isenta de gôsto "Rio-Zona", produzi-
dos nas regiões componentes do Gru-
po I;

b) NCr$ 43,00 (quarenta e três cru-
zeiros novos); por saca, para cafés
do tipo 7/8 (sete/oito) para melhor,
sem discriminação de bebida, produ-
zidos nas regiões integrantes elo Gru-
po II.

Art. 39 Os cafés da Quota Comum,
quando vendidos ao Instituto Brasi-
leiro do Café, farão jus a premio de
NCr$ 0,80 (oitenta centavos do cru-
zeiro novo), por tipo, calculado sôbre
os padrões mínimos admitidos para
os Grupos I e II.

Art. 40 Para os cafés despachados,
a partir de 19 de janeiro de 1969,
com a cláusula "Para venda ao IBC",
além dos ~ires indicados nos Arts.
2° e 30 , serão pagas as seguintes im-
portâncias, por saca, para indenizar
o vendedor das despesas financeiras
e de armazenagem: -

a) Quota Despolpado - NCr$ 19,00
(dez cruzeiros novos), por saca;
b Quota Comum
Grupo I - NCils 5,00 (cinco cru-

zeiros novos), por saca.
Art. 59 Nas vendas de café ela Quo-

ta Comum ao Instituto Brasileiro do
Cale será admitida a classificação por
média, desde que na composição dos
lotes não sejam incitados cafés de
tipo inferior a 6/7 (seis/sete); quan-
do se tratar do Grupo 1, e 8 (oito),
quando se referir ao Grupo II.

Art. 69 O Instituto prasileiro do
Café, na forma da presente Resolu-
ção, adquirirá nos portos, no final da
safra, os cafés remanescentes da sa-
fra 68-69, acrescidos das despesas cie
frete.

Art. 79 Os cafés adquiridos nos ter-
mos da presente Resolução seráo
aqueles despachados, a partir de 19
de julho de 1968, com a cláusula
"Para veada ao IBC" e os referidos
no Arte 6? que satisfizerem tôdas as
condições estabelecidas pelo Instituto
Brasileiro do Cale.

Art. 89 A Diretoria do Instituto
Brasileiro do Café baixará Resolução,
em separado, disciplinando as nor-
mas de faturamento dos cafés a se-
rem adquiridos.

WO de Janeiro, 30 de abri/ de 1968.
Caio de Alcantara Machado, Pre-

sidente.
RESOLUÇAO N o 436

A Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café, na conformidade do que dis-
põe a ei ii° 1.779, de 22 de dezembro
Oro de 1952, e considerando a delibe-
ração do Conselho Monetário Nacio-
nal, resolve:.

Art. 19 As cambiais representativas
da exportação de café da safra ....
1968-1969, e anteriores, serão adqui-
ridas pelo Banco do Brasil S.A. e
demais bancos autorizados, pelos pre-
ços seguintes, em cruzeiros novos, por
saca de 60,5 quilos brutos dg café ver-
de em grão ou equivalente em café
torrado, aos preços minimos de re-
gistro básico abaixo indicados:

Embarques em QUalquer Pôrto:
NCr$ 88,00 '(oitenta e oito cruzei-

ros novos) por saca, para cafés "des-
polpados", com as características de
tipo e bebida peculiares, cujas decla-
rações de venda consignem b „preço
mínimo de US$ 0,36,50 (trinta e seis
e meio centavos de dólar) ou equiva-
lente em oueras moedas, por libra-
peso; e

•
Embarques em Qualqãer Põrto:

Ner$ 80,50 (oitenta cruzeiros novos
e cinquenta centavos), por saca, para
cafés do tipo 6 (seis) para melhor,
bebida isenta de gesto "Rio-Zona",
cujas declarações de venda consignem
o preço mínimo de registro de US$
0,36,50 (trinta e seis e Meio centavos
de dólar) ou equivalente em outras
moedas, por libra-pés'.;

Embarques pelos Portos de Para-
naguá e Antonina:

NCr$ 7630 (setenta e seis cruzeiros
novos e trinta centavos), por saca,
para . cafés do tipo 6 (seis) para me-
lhor, bebida isenta de gasto "Rio-
Zona", cujas declarações de venda
consignem o preço mínimo de US$
0,35,50 (trinta e cinco e meio centa-
vos de dólar) ou equivalente em ou-
tras moedas, -por libra-peso;

• Embarques pelos Portos do Rio de
Janeiro e Niterói:

NerS 63,60 (sessenta e três cruzei-
ros novos e. sessenta centavos), por
saca, para cafés do tipo 7/8 (sete/
oito) para melhor, bebida "Rio-Zona"
sujas declarações de venda consignem
o preço mínimo de US$ 0,32.50 (trin-
ta e dois e meio centavos de dólar)
ou equivalente em outras moedas, por
libra-peso;

Embarques pelos Portos de Vitó-
ria, Salvador, Recife e Itajai:

Nela 57,30 (cinqüenta e sete cru-
zeiros novos e trinta centavos) por
saca, para cafés do tipo 7/8 (sete/
oito) para Melhor, bebida "Rio-Zona"
cajus declarações de venda consig-
nem o preço mínimo de US$ 0,31,00
(trinta e uni centavos de dólar) ou
equivalente em outras moedas, por
libra-peso.

Art. 29 A quota de contribuição só
bre a exportação de cale correspon-
dera à diferença entre os valeres, em
moeda eestrangeira, aos preços míni-
mos de registro estabelecidos pelo
Instituto Brasileiro cila Cale e as con-
versões, às taxas dos respectivos con-
tratos de câmbio, das remunerações,
em cruzeiros, aos exportadores, indi-
cadas no Art. 19

Art. 39 A parcela das cambiais que
corresponder á diferença para mais
entre os preços de venda declarados
e os de registro mínimo mencionados
no Art. 1 9 será negociada às taxas
livremente contratadas.

Art. 49 Será admitida a remessa
pelos exportadores, em regime de
"Conta Gráfica", de comissões de
agente de, no máximo, 1,5% ,(um e
meio por cento) quando se tratar de
exportação paar os Estados Unidos ela
América e 3% (três por cento) para
os demais destinos, exceto Argentina
Uruguai e Chile, desde que as vendas
sejam declaradas a preços mais ele-
vados, de etal forma que a dedução
das comissões não implique reduzir
os preços minallos de venda fixados.

Parágrafo único. Nos casos de ex-
portação para a Argentina, Uruguai
e Chile será admtiida a remessa de
comissões de agente até o máximo'de
6,25% (seis e um quarto por cento),

•

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

PORTARIAS-DE 8 Ia? Man°
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 67, item XXII, do ite-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 57.427, de 14 de deze.abro de
1965, resolve:

N.o 192 - Aposentar Paulo de Bri-
to Guerra no Cargo de Engenheiro
Agrônomo nível W-C, do Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, matricula n.9 1.865 450, com as

•

Medependentemente de pagamento
de pagamento pelo exportador.

Art. 59 As operações registradas no
Instituto Brasileiro do Café serão
ajustadas as condições da presente
Resolução desde que os cafés não te-
nham sido embarcados até 30.4.1968.

19 As operações já contratadas
com vinculação a cafés dos estoques
governamentais sob a guarda do IBC
serão liquidadas nas condições que
prevaleciam anteriormente as desta
Resolução, não se aplicando às mes-
mas os novos níveis de remuneraçáo
cambia/.

* 29 O Instituto Brasileiro do Café
respeitará as vendas em curso de ca-
fés dos estsques governamentais nas
condições do parágrafo anterior, des-
de.que estejam vinculadas a "decla-
rações de venda" já registradas te-
nham câmbio. contratado.

Art. 6.° Serão admitidas reduções
sôbre os preços mínimos de reeistro
indicados no Art. 19 (reintegro) de,
no máximo, US$ 0,02 (dois centavos
de dólar) ou US$ 0,03 (três centa-
vos de dólar), ou equivalente em cu-
iras moedas, por libra-peso, quando
de bebida isenta de gasto "Rio-Zona"
(Grupo I), inclusive "despolpadas",
ou de bebida 'Rio-Zona" (Grupo I),
observadas as demais normas em vi-
gor.	 -

Art. '70 As "declarações de venda"
Teverão indicar expressamente as ca-
racterísticas do café exportado (tipo,
peneira e bebida).

Art. 80 Os valores. em cruzeiros no-
vos, de aquisição das cambiais de ex-
portação de café indicados no Art.
1 9 prevalecerão para as compras do
letras à vista.

Rio de Janiero, 30 de abril de 1968.
- Caio de Alcântara Machado, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N 9 437
A Diretoria do Instituto Brasilei-

ro do Café, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei n9 1.779, de
22.12.1952, e na conformidade da de-
liberação das autoridades monetárias,
resolve:

Art. 1° Fica prorrogado o sistema
de garantia de preços concedida aos
importadores, no exterior, sôbre suas
compras diretas de café, no Brasil,
de tine trata a eRsolução no 431, de
1.13.1968, para as operações que, re-
gistradas no Instituto Brasileiro do
Café, tenham os respectives cafée
embarcados 'até 30 de setembro de
1968, inclusive.

Art. 29 No decorrer do mês ime-
diatamente seguinte ao-do vencimen-
to dos prazos da garantia, serão cal-
culados os valôres das eventuais in-
denizações por diferenças de preços
e expedidos oa respectivos avisos de
crédito a favor dos importadores /se-
ti ef iciáiros

Art. 39 Permanecem em vigor as de-
mais condições estabeelcidas nas Re-
soluções , n^s. 428 e 431, de 10.1.1968,
respectivamente, que não colidirem
com as fixadas nesta Resolução.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1968.
- Caio de Alcântara Machado, Pre-
sidente.

vantagens do Cargo em Comissão
símbolo 2-C, de Inspetor-Chefe, deste
Departamento, nos termvs do giro
176, item II, combinado com e ar-
tigo 180, letra b, e seu 1 1.9, da bei
n.9 1.711, 'de 28 de outubro de 1952.

N. 195 - Nos termos do art. 191
da Lei n.o 1.711, de 28 de -outubro
de 1952, manter o Engenheiro Agit:o-
norno Paulo de Brito Guerra, aposen-
tado pela Portaria n.9 192 DO, de 8
de março de 1968, publicada no B.A.
n.9 7, de 10 subseqüente, no exercí-
cio do Cargo em Comissão, •sanholo
2-C, de Inspetor Chefe do Departa-
mento Nacional de Obras Contra as
Secas, com as vantagens do citado
cargo, inclusive a gratificação de
tempo Integral • dedicação exclusiVai

MINISTÉRIO DO INTERIOR
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-	 )0 TRABALHO,
REGULAMENTO

Divulgaçao a9 1.040'

PREÇCk NCr$ 0.50

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodriques Alves n°

Agência E Ministério' da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em 13rasilla

Na sede do /D.I.N.;
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atribuída pela Portaria ne 1.876 -DG, vaga em virtiide da dispensa, a pe- I
de 31 de agôsto de 1966. — Ary dizia de Maria Darismar Braga.
de Pinho.	 N.9 309-DG — Designar Alvaro laa-

34 Diretoria Regional
PORTARIA DE 8 DE MARÇO

DE 1968
O Diretor da 39 Diretoria Regional

do Departamento Nacional de Obras

mos Cavalcante, Escrevente-Dactiló-
grafo nível 7, do Quadro de Pessoal
do Ministério dos Transportes, ma-
trícula n.9 2.232.004, para a função
gratificada, símbolo 2-F. de Chefe do
Serviço de Tomada de Contas da
Divisar) Financeira da Diretoria de
Administração dêste Departamento,
vaga em virtude da dispersa de Ud-
mar Vieira Lima.

N.9 310-DG — Designar José- Fer-
reira Alcântara, Auxiliar de Estatís-
tico nível 10-B, do Quadro de Pes-
soal do DNOCS, matricula número
2.106.414, para a Função Gratifica-
da, símbolo 2-F, de Chefe do Ser-
viço Financeiro de Pessoal da Divi-
são de Pessoal da Diretoria de Ad-
ministração dêste Departamento, -va-
ga em virtude da dispensa de José
Belizário Nunes.

N.9 311-DG — Designar Luiz Ho-
landa Costa, Oficial de Administra-
ção nível 12-A, matricula namero
2.106.538, do Quadro de Pessoal cio
DNOCS, para a Função Gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe do Serviço de
Cadastro da Divisão de Pessoal da
Diretoria de Administração dêste
Departamento, vaga em virtude da
dispensa de José Ramos de Medeiros.

N.° 312-DG — Designar Luiz -Alves
de Albuquerque, Escrevente-Dactiló-
grafo nível 7, do Quadro de Pessoal
do Ministério dos Transportes, matri-
cula n.9 2.275.211, para a função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe do
Serviço de Contabilidade Financeira
da Divisão Financeira da Diretoria
de Administração dêste Departamen-
to, vaga em virtude da , dispensa de
Ernani Ramaiho Barros.

N.9 313-DG — Designar Vara Lú-
cia Pontes Silva, Escrevente-Dactila-
grafo nível 7, matrícula ne 2.252.177
do Quadro I-PP do Ministério dos
Transportes, para exercer a Função
Gratificada, símbolo ' 9-F, de Secre-
tária do Diretor .da Divisão do Pes-
soal da Daatoria de Administração
dêste Departamento, Vaga eu vittu-
de da dispensa de Maria Madalena
Montenegro Antero. — Ary de Pinho,

PORTARIAS DE 3 DE MAIO
DE 1968

•O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI, do
art. 41 das Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas pela Portaria
n.9 85, de 8.4.68 do Sr, Ministro

de Estado do Ipterior, pubdcada no
Diário Oficial da 17 subseqüente, re-
solvei

N.° 301-DG — Dispensar, a pedido,
Francisco Frota. Nanes, Escrevente-
Dactilografo nível 7, matricula -nú-
mero 1140.889, do .Quadro I-PP do

. Ministério dos TrarisdaT tes, da Fila-
ção Gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção Distrital de Pessoal
do 1.9 Distrito de Fomento e Pro-
dução dêste Departamento, para a
qual fôra designado pela Portaria

n.9 976-DG, de 5.3.65.
N.9 302-DG —_ Dispensar, a pedido,

Waldir Balthazar de Queiroz, Escre-
vente-Dactilógrafo nível 7, do Qua-
dro de Pessoal do Ministério dos
Transportes, matrícula n. 9 2.275.213,
da Função Gratificada, simbolo 6-F,
de Encarregado da Turma de Supri-
mento da Seção de Material do I."
Distrito de Obras dêste Departamen-
to, para a qual fôra designado atra-
vés da -Portaria. n9 41-DG, de 11 de
janeiro de 1966.

N.9 303-DG — Dispensar, a pedido,
José Ferreira Alcântara, Auxiliar de
Estatístico nível 10-B, do Quadro do
DNOCS, matrícula n.9 2.106.414, da

• Função Gratificada, símbolo 6-F, de
Encarregado de Turma de Finanças
da Seção de Pessoal do 1.9 Distrito de
Obras dêste Departamento para a
qual fôra designado pela Portaria
n° 93-DG, de 19.1.66.

N. 304-DG — Dispensar, a pedido,
Luiz Holanda Costa. Oficial de Acta

• rainistração, nível 12-A, do Quadro
do DNOCS, da Função aratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção .de
Criação do Serviço de Pesca e Pis-
cicultura do 1.9 Distrito de Fomento
e Produção dêste Departamento, pa-
ra a qual fôra designado pela Por-
taria n.9 122-DG-2, de 16.10.1967.

N.9 305-DG — Designar Haydne
Pantoja de Souza, almoxarife nivei
16-B, do - Quadro de Pessoal do
DNOCS, matrícula ne 2.251.959, pa-
ra a Função Gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Comu-
nicações da Diretoria de Adminis-
tração dêste Departamento, vaga em
virtude da dispensa cie Cleide Viei-
ra Lima Caland. - -

N. 306-DG — Designar Francisco
Frota Nunes, Escrevente-Dactilógra-
fo uivei 7, matricula ne 1.140.889,
do Quadro I-PP, do Ministério dos
Transportes, para exerear a Funçao
Gratificada, símbolo 2 -F, de Caere
do Serviço de Provimento e Vacan-
cia da Divisão do Passeai da Dire-
toria de Administração dêste De-
partamento, vaga em virtude da dis-
pensa de Francisco Farias Rêgo.

N.9 307-DG — Designar Waldir
Balthazar de Queiroz, Escrevente-
Dactilógrafo nível 7, do - Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, matrícula n.9 2.275.213, para a
função gratificada, símbolo 2-F. de
Chefe do Serviço de Suprunento da
Divisão de Material da Diretoria de
Administração dêste Departamento,
vaga em virtude da dispensa de José
Ivan Serra e Neves. -
N.° 308-DG — Designar Marfa de

Laurdes de Almeida, Técnica ae Con-
tabilidade nível 15-B, do Quadro de
Pessoal do DNOCS matrícula núme-
isa 2.252.111, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 6-F de Secra
tária do Diretor da Diretoria de
Administração dêste Departamento,

Contra as  de acôrclo com a
delegação de competência contida na
Portaria n9 852-DG, item IX, de 8 de
maio de 1967, do Sr. Diretor .. Geral
dêste Departamento, resolve:

N9 95 DR-3-DA — Designar Maria
Luiza Fiuza Pôrto — Taquígrafa, ni-
vel 14, matrecula n9 2.234.529, do
Quadro de Pessoal do D.N.O.C.S.,
para substituir o titular José Iolito
Lopes, Tesoureiro Auxiliar , nível 18,
chefe de Secretaria, símbolo 3-F, des-
ta Diretoria, nos seus Impedimentos
eventuais.

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
DE 1968

N9 134 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor-
rente, da função gratificada, símbolo
12-F, de 'Encarregado da Turma Dis-
trital de Administração de Prédio, do
29 Distrito de Fomento e Produção o
serviram José Diogenes de _rticia
Brayner, Escrevente Dactilógrafo, ui-
vei 7, matricula n9 2.045.514, ao caia-
dro de Pessoal do Ministério dos
Transportes, para a qual fôra desig-
nado pela Portaria n9 302-3-DR, de 8
de novembro de 1967, publicada ao
BAR n9 16-67, de 10 de novembro de
1967, em virtude da paralisação total
das atividades daquele , Distrito por
fôrça da determinação amada na
Portaria n9 0t-DG-DR-3, de 9 de ja-
neiro de 1968.

N9 135 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor-
rente, da função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe de Secretaria, do 29
Distrito de Fomento e .,Produção, o
servidor Gioberto de Matos, Dactiló-
grafo, nível 7-A matrícula número
2.251.794, do Quadro de Pessoal do
Ministério dos Transportes, para a
qual fôra designado pela Portaria nú-
mero 100-39 DR-DA, de 30 de arassto
de 1967, publicada no BAR n9 9-67.
de 31 de agôsto de 1967, em virtude
da paralisação total das atividades
daquele Distrioo, por fôrça da deter-
minação contida na Portaria número
1-DG-DR-3, de 9:1.68.

N° 136 DR-3-DA — Considerar dis-
pen.a.do -a partir de 19 de maio cor-
rente, da função gratificada, mbolo
1-F, de Chefe do Serviço de Adminis-
tração, do 29 Distrito de Famento e
Produção, o servidor Josemar Ferrei-
ra de Lima, Escrevente Dactilógrafo
nível 7, matricula n9 2.100.334, do

Quadro de Pessoal do Mi nistério doi
Transportes para a qual !Ora çieslg-
nado pela Portaria n9 114-3 DR, de
30 de agasto de 1967, publicada no
BAR n9 9-67, de 31 de agasto de 1967,
em virtude da paralisação total das
atividades daquele Distrito, per fôrça
da determinação contida na Portaria
n9 01-DG-DR-3, de 9 de janeiro de
1968.

N9 137 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor.
rente, da função gratificada. símbolo
12-F de Encarregado da Turma de
Transp ortes, da 29 Distrito de Fo-
mento e Produção, o servidor Pedro
Bonifácio de Medeiros. Motorista, ni-
vel 10-B, matrícula n9 2.100.315, do
Quadro de Pessoal do Ministério das
Transportes, para a qual fóra desig-
nado pela Portaria n9 523-DG. de 11 !
de março de 1966, publicada no DA
n9 9-66 de 31 de inarço de 1966, em
virtude da paralisação total das ati-
vidades daqlele Distrito, por fôrça da
determinação contida na Portaria nú-
mero O1-DG--D-3, de 9 de janeiro le
1968.

N9 138 DR-3-DA -a- Considerar dis-

rente, da função gratificada, símbolo
pensado, a partir de 19 de maio cor-

8-F de Secretaria do Chefe de • Dis-
trito, do 29 Distrito de Fomento e
Produção a servidora Maria do Ciéu
Soares Queiroz, Escrevente DactileH
grafo, nível 7 matrícula n9 2.233.326,
do Quadro de Pessoal do Ministério •
dos Transportes, para a qual fôra de-
signado pela Portaria n9 525-DG, de
11 de março de 1966, publicada no
BA n9 9-66, de 31 d a m.'rreo de 1933,
em virtude da paralisação total das
atividades daquele Distrito, por fôrça
da determinação contida na Portaria,
n9 01-DG-DR-3, de 9 de janeiro de
1968.

N9 139 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado a partir de 19 de maio cor-1
rente, dá função gratificada, Lmbolo
6-F, de Chefe da Seção de Comuni-
cações, do 29 Distrito de Fomento e;
Produção, a servidora Maria do Car-
mo Mayer, Escrevente Dactilógrafo,
nível 7, matrícula W 2.107.148, do
Quadro de Pessoal do Ministério doa
Transportes para a qual tbra desig-
nado pela Portaria n 9 1.595-DG, de

de setembro de 1964, publicada no
BA n9 34-64, de 9 de setembro de 1964,
em virtude da- paralisação total das
atividades daquele Distrito, por fôrea
da determinação contida na Portaria
1968.

N9 140 DR-3-DA.— Considerar dis-
pensado, a partir de 1 9 de maio .3ar-
rente, da função gratificada, símbolo
1-F de Chefe do Serviço D'strital de
AgUas e Energia, do 29. Distrito de
Fomento e Produção, o servidor De-
métrió de Almeida, Engenheiro,
22, matricula n 9 2.100.314. do .O adro
de Pessoal do Ministério dos Trans-
portes, para a qual fôra designado
pela Portaria n9 141-3-DR-DA, de 20
de setembro de 1967, publicada no
BAR n9 11-67 de 20 de ;etembro de
1966; em virtude da paralisação total
das atividades daquele Distrito, por
fôrça da determinação contida na Por-
taria 119 01-DG-DR-3, de 9 de janeiro
de 1968.

N9 141 DR-3-DA — Considerar dis-
pansado, a partir de 19 de maio cora
rente da função gratificada, símbolo
12-F, de Encarregado da Turma de
Oficinas, do 29 Distrito de Forncnio e
Produção, o servidor António Batista
de Sousa Motorista, nível a-A, ma-
tricula n9 2.278.374, do adro de
Pessaal do Mini stério dos Transpor-
tes, para a qual fôra desiznado mia
Portaria n9 1.583-DG, de 1 le seiara-
bra de 1964 publicada no BA n9 -4-64,
de 9 de setembro de 1964, an virtude
da. paralização total das atividades
daquele Distrito, por feirca da deter.
minacão contida na P-r t aria número
01-DG-DR-3, de 9 de janeiro de 1963.

N9 142 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor,
rente da P-Rfc?a, r'inhol0
2-F. Chefe da Seção de Re7enda, do
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' Senhor subgerente de Poupança Bepreetinot

Tendo em vista o disposto na RD 13/6$, de 21/02/ad,
da Diretoria desse Banco e considerando as razões consignwtzna
exposiçío anexa, vimos solicitar um emprestimo no valor de K1

	 ), mediante as con-
dições estabelecidas nos itens 3 e 5, da citada Resoluçeo.

Para tanto anexamos ao presente a relaçeo discri•
minada de 1,4,gag Imobili4 j que ficam caucionados (as) em fa,

ereditosiiipotecarios-
vor desse Banco, desde a concretizaçeo da operaçeo.

Aguardando o deferimento deste pedido, subscreve-
no-nos
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119 Distrito de Fomento e Produção,
b aervidor Gleryston Holanda de Lu-
cena, Engenheiro, nivel 22-B, matei-
Cuia n9 2.100.330, do Quadro de Fes-
zoai do DNOCS, para a qual /eira
designado %pela Portaria n9 440-DG,
de 28 de fevereiro de 1966 publicada
no BA n9 7-66, de 10 de' março de
1966, em virtude da paralização total
das atividades daquele Distrito, por
fôrça da determinação contida na
Portaria n9 01-DG-DR-3, de 9 de ja-
neiro de 1968.

In19 143 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor-
rente, da função gratificada, :embolo
6-F, de 'encarregado da ruma Dis-
trital de Finanças de Pessoal, do 29
Distrito de Fomento e Produção o
servido Josias Uchee Queiroz, Es.
crevente Dactilógrafo, uivei 7, matrí-
cula n9 2.107.072, do Quadro de Pes-
soal do Ministério dos Transportes,
para a qual fôra designado pela Por-
taria ne 102-3-DR, de 30 de apesto de
1967. publicada no BAR .1 9 9-67, de
31 de agôsto de 1967, em virtude da
parasilsação total das atividades da-
quele Distrito por fôrça ua determi-
nação contida na Portaria número
01-DG-DR-3, de 9 de janeiro de 1968.

N9 144 DR-3-DA — Considerar dis-
pensado, a partir de 19 de maio cor-
rente, da função gratificada, s'eebolo
6-F, de Encarregado da Turma do
Contabilidade Financeira, do 2 9 Dis-
trito de Fomento e Produção, o ser-
vidor Ademar Pessôa de Azevedo, Téc-
nico de Contabilidade, nivel 1 -B,
matricula n9 2.233.458, do Quadro de
Pessoal do DNOCS, para a qual feira
designado pela Portaria no 181-DG,
de 18-1-65, publicada no BA número
2-65, de 20 de janeiro de 1965. em
virtude da paralisação total das ati-
vidades daquele Distrito, por fôrça
determinação contida na Portaria nú-
mero 01-DG-DR-3, de 9 de janeiro de
1968.

N O 145 DR-3-DA — Con.siderar dis-
pensado a partir de 19 de maio cr-
rente, da função gratificada, Lembolo
4-F, de Chefe da Seção de elaterial,
do 20 Distrito de Fomento e Produ-
ção, servidor Raimundo Firmino
neiro, Guarda Aericela, uivei 8, ma-
tricula n9 2.107.206 do Quadro
Pessoal do DNOCS para a tua] fAra
dez i mado pela Portaria :19 108-3-DR
de 30 de a ..ôsto de l o,37, oilb.leada no
PAR /19 9-67, de 31 de agôsto de 1967,
em virtude da paralisação total das
ativida:"--	 --ar tor-
ça da determinacão cont:da na Por-
taria n° 01-DG-DR-3, de 9 de jeneire
de 10C3.

N'Y 1/..S — DR-3-DA — Considerar'
di s psw, ada, a partir de 19 de inalo
corrtnte da função gratilfeada Run-
belo 6-F, de Encarregado da Turma
do 2? Distrito de Fomento e erodu-
ção o servidor José Pires de Macede
Aux. de nível 10.13, a a
tricula n9 2.100.346e do Quadra de
PesJoal do Ministério dos Franspor•
teí para a qual fôra designado pela
Portaria n9 1.591-DO de 1 cle se'em-
bro de 1964 pubi lesdo no BA n9 11-64
de 9 d-	 de 1964 era	 ;tele
da paralisação total das atividades
daquele ror f5-'a .la 'ger-
minaçao contida na Portaria número
01-Dn-rmt3 de 9 de janeiro de 1953.

N9 147 DP-3-DA — Considerar dis
pensado a partir de le de maio cm--•
rente, ea --"F'ciria, sim .elo
6-F, de Encarregado da Ivrma d,
Tomada de rinta R , do 20 Distrito ti(
Fomen .o n	 o Aervidor 7;1
ton Teixe i ra, d. nliRsira
Dactilrefo. nível 7, matr i ella no-
mero 1.044.560 ci. Quadro de essoal
d o	 n'-.^,imertes n, ,g
qual fôra d . s ,.n.in nela portaria rú
mero 1.6" n rz . nobli cada no 13A
mero 9-6(1 de 11 do	 le qU,
em virtticI(' da noralisacão total das

-'•
cia cleferrn ine-'-‘ Pnrta,/ii
n° 0/-DC, D" / d. 9 de 1-melro de
1963. — Joaquim Guedes rorréa Gov.-
gim.

BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitançãô, em reunião realizada a
21 de fevereiro de 1968, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 30 da Lei n.9 4.330, de 21
de ageisto de 1964,,  resolve:

1. Aprovar as seguintes normas
que regulam a realização das opera-
ções previstas nas alíneas "b" e "c"
do item 3, da RC n.9 59, de 29 de
mano de 1966 e nos itens 16 e 19 da
RD n.9 12-68.

2. As operações previstas nas alí-
neas "b" e "c", do item 3, da RC
59_66 e nos itens 16 e 19 da RD
12-68 serão solicitadas mediante o
preenchimento, pela entidade interes-
sada, dos modelos anexos a esta Re-
solução.

3. O pedido, acompanhado de carta
que fundamente e exponha os elemen-
tos que justificam a operação, será
examinado pela Subgerência Regional
de Poupança e Empréstimo, eme de-
cidirá, nos limites das alçadas es.
tabelecidas nesta Resolução, ou o en-
caminhará, com sua informação, a
Gerência da Superintendência de
Agentes Financeiros,

4. As condições das operações se-
rão: as constantes do item 4 e suas
alíneas. da RC 59-66, observada, quon.
to aos juros a taxa dos títulos ou cré-
ditos oferecidos em caução.

4.1 — Os prazos serão de 3 meses
prorrogáveis por períodos' iguais por
autorização do diretor.

5. As Subgerências Regionais de
Poupança e Empréstimo deliberarão
de acôrdo com as seguintes alçadas:

a) para as Sociedades e Carteiras
de Crédito Imobiliário, até 5% (cin-
co por cento) das Letras Imobiliárias
em- circulação no públuico. de emis-
são das sociedades postulantes, consi-
deradas as operações do meteno gê.
nero pendentes de liquidação;

b) para as Caixas Econômicas e As-
sociações de Poupanca e Empréstimo,
até 5% (cinco por cento) dos depósi-
tcs de poupança livre (com correção
monetária).

5.1 — Acima do limite estabelecido
na alínea a, item, e até o montante
de capital mais reservas da Socieda-
de ou Carteira de Crédito Imebilla-rio, a operação só poderá ser realiza-
da ouvido o Gerente da Superinten-
dência de Agentes Financeiros que se
manifestará por memorando ou te-
legrama.

5.2 — Quando a operação preten-
dida ou ela e mais as pendentes de
liquidação do mesmo gênero ultra-
passarem o limite do subitem ante-
rior, a sua efetivação dependerá de
manifestação do Diretor Supervisor
da Superintendência de Agentes Fi-
nanceiros.

5.3 — Acima do limite estabelecido
na alínea "b" dêste item e até 10%
(dez por cento) dos depósitos com
correção monetária (poupança livre)
das respectivas Carteiras • de Habita-
ção das Caixas Econômicos ou dos
depósitos das Asoc!ace de Poupan-
ca e Empréstimo, ti operação só-po-
derá ser realizada obedecido o dispos-
to no subitem -5.1.

5.4 — Quanc0 a operação pretendi-
da ou ela mais as pendentes de liqui_
darão ultranassarem o limite do su-
bitem anterior observar_se-á o dis-
posto no snbifem 5 2.

6. O pedido de refinamento ou em-
préstimo imnlica na aceitação integral,
nela entidade Postulante, das condi-
cães estabelecidas na PC 59-66 e nesta
Resolticão.

6.1 — A aprovacão da operação derefinanc iamento imnlicará na caucão
efetiva dos créd i tos em favor do BNH,
constitiiindo-Re a entid .de caocionan-
te em fiel depositária dos in,strumen.

tos jurídicos e administrativos relati.
vos a cada crédito caucionado, Pogen-do o BNH exigi-los a qualquer tempo
ou fazer examiná-los por funcioná-
rio que designar.

Ao

BANCO NACIONAL DA BABIT4/4

7. A presente Resolução enira em
vigor nesta data revoganie os dis.
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de
1968,— Mário Trindade, Presidente

Amo Na I
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ANEXO Ni 321 (para uso de ilksatadadea, Caixas e APEs)

De ordem do Senhor Diretor-Geral,
avisamos aos interessados, que o De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem (D. N. E. R.), fará reali-
zar Concorrência, em data de 21 (vin-
te e um) de junho do corrente ano,
às 10,30 horas, no Auditório desta

e Autarquia, situado à Avenida Presi-
dente Vargas n9 522, 219 andar, GB,
para Projeto e construção de chis
wiadutos, no acesso à cidade de Gua-
'atingueté, (Km. 238 da Ex-BR,-2).
O valor aproximado da obra a de

Ner$• 270.000,00 (duzentos e setenta
mil cruzeiros novos).

O Edital n9 3n-68, referente a obra
citada, será adquirido pelas firmas
interessadas, na Seção de Divulgação
da D. P. I.

'
 à Avenida Presidente

Vargas n9 522 — Térreo.
Rio de Janeiro, 14 de maio de 1968.
salvan Borborema da stiva, Presi-

dente da C.C.O.

EDITAL DI,E19 ÃO281CORRÉCIA

avIso
De ordem do Senhor Diretor-Geral,

avisamos aos interessados, que o De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem (D. N. E. R.), fará reali-
zar Concorrência, em data de 21 (vin-
te e um) de junho do corrente ano,

às 14,30 horas, no Auditório" desta
Autarquia, situado à Avenida Presi-
dente Vargas n9 522, 219 andar, GB,
para Terraplanagem na Rodovia BR-
116-RJ, trecho Volta Redonda-En-
troncamento BR-462, Subtrecho Km.
0 ao Km. 8. O valor aproximado da
obra é de Neli 1.600.000,00 (hum
milhão e seiscentos mil cruzeiros no-
vos).

O Edital de n9 35-68, referente a
citada, será adquirido pelas firmas
Interessadas, na Seção de Divulgação
da D. P. I., à Avenida Presidenta
Vargas n9 522 — Térreo.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1968.
— Salvan Borboremct da Silva, Presi-
dente da C.C.O.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N9 33-68

AVISO

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LE1 N• 5.172 — 25-10-1966

• DIVULGAÇÃO N' 977.

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agéncia 1: Ministário da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Ataude-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Pasta)
Em Brasília

Na sede do DIN

WRÊÇO DÉSTE EXEMPLAR — NCr$ 0,16


